
A Antropologia brasileira e 

os estudos da comunidade

plexas». Ao longo de sua história 
foi a Antropologia desenvolven
do ura elevado grau de refina
mento metodológico, particular- 
mente com a elaboração da cha
mada análise estrutural-funcio
nal, na tradição britânica, e com 
o estruturalismo inspirado na 
obra de Lévy-Strauss.

Com o deslocamento de seu 
campo de conhecimento para o 
tipo de sociedade antes conside
rado como o domínio da Sociolo
gia, desenvolveu o trabalho do 
antropólogo excelentes monogra
fias, seja sôbre sociedades rurais, 
seja sôbre sociedades urbanas. 
Seria impossível relacionar tôdas 
as importantes contribuições da 
Antropologia ao conhecimento 
sistemático das sociedades «com-

O presente trabalho consiste na 
apresentação de algumas refle
xões críticas a respeito de um 
método de pesquisa empírica e 
de reconstrução do real, bastante 
comum no campo da Antropolo
gia, assim como da Sociologia, e 
que, durante algum tempo, gozou 
de grande prestígio como solução 
para as exigências intelectuais e 
societárias de uma ciência social 
positiva.

Conforme é sabido, a divisão 
de trabalho tradicional, no cam
po das Ciências Sociais, reserva
va à Antropologia a tarefa do co
nhecimento de populações «pri
mitivas», ou. de um modo geral, 
não-ocidentais, enquanto que à 
Sociologia incumbia o estudo das 
sociedades «modernas», ou «com-
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nidade? A questão não é ociosa, 
já que essa categoria, tão ampla
mente usada nas Ciências So
ciais, é tão fluidamente definida, 
a ponto do conceito científico 
chegar quase a se confundir com 
a palavra da linguagem comum.

Uma série de indagações resul
tam dêsse primeiro problema, e 
se ligam aos demais problemas 
que serão focalizados no desdo
bramento de nossa análise, todos 
êles revelando perplexidade de 
quantos tenham refletido siste- 
màticamente sôbre essa modali
dade de pesquisa empírica e de 
explicação do real:

O que é «estudo de comunida
de?» Trata-se de um método, 
de uma concepção teórica, ou 
da análise de unidade con
creta?
O «estudo de comunidade» é 
um meio ou um fim?
A que tipo de generalização se 
propõe, e que tipo de generali
zação permite?
Que nível de explicação do 
real permite, dada sua filiação 
gnoseológica?
A origem social da pesquisa 

empírica, particularmente sôbre 
a «nossa sociedade», é por demais 
conhecida, e ninguém ignora sua 
conexão com as crises sociais ge
radas pela chamada Revolução 
Industrial. A origem intelectual, 
certamente não independente da 
primeira, tem raízes filosóficas 
igualmente conhecidas. Trata-se 
da corrente de pensamento inau
gurada por Comte. Realmente, 
foi a incorporação de princípios 
positivistas —o conhecimento po
sitivo em substituição ao que se 
poderia chamar de «sociologia 
construtiva» — que conduziu ao 
esforço sistemático no sentido da 
pesquisa empírica como instru
mento do conhecimento e espe
rava-se, do domínio sôbre os fa
tos e processos sociais. Não sem 
criar, ao longo do tempo, certos 
problemas metodológicos e epis- 
temológicos. quando a objetivida
de neopositivista desemboca no

plexas». Todavia, apenas a título 
de exemplo, podemos citar algu
mas: Firth, Raymond, Tioo Stu- 
dies of Kinship in London; 
Campbell, Honor, Family and 
Patronage; Smith, Raymond, The 
Negro Family, in British GuVana; 
Harris, Marvin, Padrões Raciais 
nas Américas, No Brasil podería
mos citar os trabalhos de Cardo
so, Roberto, Problemas e Hipóte
ses Relativos à Fricção Interétni- 
ca: Sugestões para uma Metodo
logia; assim como os programas 
de pesquisa coordenados pelo 
mesmo antropólogo: «A Sociolo
gia do Desenvolvimento do Brasil 
Central» e «Sociologia do Desen
volvimento do Nordeste». Na Ba
hia, não seria necessário enume
rar os diversos estudos de Thales 
de Azevedo sôbre relações raci
ais, religiões de folk, estratifica
ção social, e tantos outros ou os 
estudos em andamento no Cen
tro de Estudos Afro-Orientais 
(CEAO) da Universidade Fede
ral da Bahia, sob a coordenação 
do antropólogo Vivaldo Costa 
Lima.

Todavia se a Antropologia for
nece boas contribuições ao co
nhecimento de sociedades nacio
nais, não há como negar que a 
própria Antropologia também 
produziu sérias limitações a êste 
mesmo conhecimento. Foi quando 
antropólogos (e também sociólo
gos) , presos à perspectiva gnoseo
lógica do «culturalismo», intro
duziram no estudo de sociedades 
nacionais a perspectiva metodo
lógica dos «estudos de comu
nidade».

A análise crítica dos «estudos 
de comunidade», dada a perplexi
dade que causam, não é isenta de 
dificuldades.

Deveríamos, a rigor, partir de 
uma conceituação do que seja o 
objeto de tais estudos: trata-se de 
estudar comunidades, ou trata-se 
de um método para alcançar a in
teligência de um problema, ou de 
um processo? Em ambos os ca
sos, o que se entende por comu-
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empiricismo tecnicista, passando 
a adquirir caráter ideológico (no 
sentido mannheimiano do têrmo).

Por outro lado, a Antropolo
gia, eminentemente empírica, se 
descartarmos as fantasias da Ra
ma Dourada e outras, reorientava 
suas preocupações no sentido de 
alargar seu objeto de estudo. Na 
opinião sarcástica de Costa Pinto 
(1), objeto cada vez mais fugi
dio, na medida em que as popu
lações primitivas deixam de o 
ser, seja por efeito da dizimação, 
seja por fôrça da assimilação. 
Neste alargamento, a Antropolo
gia passou a incluir as socieda
des globais em seu campo de es
tudo. Tal reorientação foi bem 
recebida pelos círculos acadêmi
cos, e mesmo administrativos, se
quiosos de pesquisa empírica e, 
durante muito tempo, os estudos 
de comunidade, aplicação dos 
procedimentos 
gozaram de bastante prestígio. 
Até que o «empiricismo antropo
lógico» passasse a ser criticado 
pela nova «consciência sociológi
ca», resultante do amadurecimen
to da reflexão científica no Bra
sil, ou a ser substituído pelo nôvo 
empiricismo, assim como o pri
meiro, também de origem norte- 
americana: o survey quantita
tivo (2).

No Brasil, para onde também 
se transpuseram os princípios po
sitivistas, os estudos de comuni
dade constituíram, ainda que tar
diamente, um dos primeiros mo
delos de investigação adotados 
pelos cientistas sociais. «O estu
do de comunidade» é um modêlo 
de investigação adotado pela 
maioria dos sociólogos e etnólo
gos brasileiros desde os seus pri
meiros contatos com algumas das 
obras mais típicas das ciências so
ciais americanas... Para romper 
de maneira drástica com os en
saios histórico-sociais produzidos 
no passado. .. grande parte dos 
estudiosos formados pelas uni
versidades e escolas criadas a 
partir de 1930 preferiu o que lhes

foi apresentado como «científico», 
«positivo», «mais refinado». Des
ta maneira ganhou-se em preci
são e rigor na observação e tra
tamento descritivo dos eventos, 
perdendo-se algumas vêzes a ri
queza e a desenvoltura no uso 
criador da inteligência» (3).

A influência norte-americana, 
portanto, cedo se fêz presente na 
vida acadêmica brasileira, e com 
ela transferiu-se para o nosso 
País o prestígio que nos EUA ha
viam alcançado os estudos de 
Warner e dos Lynd (4). Através 
de tal influência, os estudos de 
comunidade se implantaram en
tre nós, e também aqui assisti
mos à transformação de um legí
timo procedimento antropológi
co, em sua utilização original — 
o estudo de populações tribais — 

ilegítimo,procedimentonum
quando aplicado a sociedades de 
natureza diversa. Êsse desloca
mento de um método e de uma 
teoria, desde seu âmbito genuíno 
a outros âmbitos distintos, reflete 
bem o fato de que antropólogos e 
sociólogos não percebiam que so
ciedades globais eram, não ape
nas mais «complexas» 
parecia sugerir a dicotomia pri
mitivo-complexo — mas que esta 
própria complexidade é o resul
tado de diferenças de natureza. 
Parecia refletir também outra 
inadequação cognitiva: conforme 
se pode observar nos estudos de 
comunidade, «geralmente o sister 
ma é fragmentado em partes au
tónomas, isoladas, vistas a priori 
como significativas, mas de ma
neira que o seu valor interpreta- 
tivo fica prejudicado. Pouca im
portância tem a análise de com
ponentes solitários da estrutura 
económica, da estrutura social, 
do sistema cultural, da organiza
ção demográfica, etc., quando es
sas «áreas» da realidade não são 
vistas em sua concatenação dinâ
mica e numa hierarquização re
levante do ponto-de-vista expli
cativo» (5). Isto é, não se alcança 
a totalidade dos sistemas sociais,

antropológicos,

como
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e não se percebe que tais siste
mas possuem sôbre determinan
tes. Despreza-se o fato de que a 
vida social se faz segundo níveis 
de profundidade diferenciais de 
potencialidade dinâmica, e não 
se hierarquiza a realidade segun
do problemas de investigação.

Mas, o estudo de comunidade 
não é apenas o resultado do ex
travasamento de um método de
senvolvido para a compreensão 
de sociedades ágrafas e de inte
gração local. É também, um 
correlato metodológico da per- 
cepção culturalista-funcionalista 
do real — uma ontologia e uma 
gnoseologia peculiares, desenvol
vidas pela Antropologia, talvez 
num esforço de criação de um ob
jeto próprio, como quer Costa 
Pinto, talvez numa tentativa de 
fugir a uma concepção «materia
lista» do objeto social, que apa
rentemente repugnava ao purita- 
nismo intelectual norte-america
na durante certa época.

O que se pretende através dos 
estudos de comunidade? De um 
lado, alcançar a compreensão da 
sociedade global, partindo das 
partes para o todo, e admitindo- 
se, implicitamente, que êste últi
mo se esgota na soma das partes. 
De outro lado, explicar proces
sos sociais gerais, partindo da no
ção de cultura.

Poderíamos, no entanto, inda
gar: existem tais partes, como en
tidades autónomas, passíveis de 
compreensão, ou trata-se de uma 
forma inadequada de percepção 
da totalidade? Pode-se explicar 
adequadamente a dinâmica social 
através da noção de cultura? (6).

A bem da verdade, cumpre no
tar que alguns dos estudos de co
munidade realizados no Brasil 
não deixam de revelar alguma 
consciência de tais problemas. 
Nesses estudos, encontramos uma 
introdução onde se ressalta a im
portância da História, e onde se 
afirma que a comunidade parti
cipa de uma região ou de um 
país. Mas, quando passamos da

introdução ao corpo do trabalho 
sentimos que, não obstante aque
la consciência, não conseguem os 
autores operacionalizar, seja a 
noção de história, seja a de tota
lidade. Isto é, seu aparelhamento 
conceituai não lhes permite pôr o 
fato em sua historicidade, mesmo 
porque a própria noção do todo 
é empírica e estática, além de lo
calizada. É, por outro lado. tópi
ca, como o revelam os vários ca
pítulos das monografias, onde as 
«fatias» do conjunto são descritas 
de forma isolada. Não é estranha 
a essa visão «segmentária» do to
do a preocupação, evidente em al
guns estudos de comunidade, com 
a descrição de tôdas as minudên- 
cias da vida social, refletindo, 
seja a inexistência de um proble
ma central, seja, quando êle se 
propõe, a dificuldade de tratá-lo, 
dificuldade essa resultante preci
samente do caráter a-histórico e 
segmentário do método. É por is
so, também, que a noção de his
tória se dilui naquelas introdu
ções transformadas em «esboço 
histórico da comunidade e da re
gião», isto é, numa sequência cro
nológica de eventos, tratados des
critivamente, sem alcançar o ni- 
vel de análise de um problema 
pôsto em sua historicidade, ou 
em sua especificidade histórica, 
o que, ademais, pode dispensar a 
descrição de eventos cronológi
cos. Por outro lado, da a-histori
cidade e do behaviorismo cultu- 
ralista do método, resulta o es
quecimento do segundo postula
do invocado naquelas introdu
ções : a comunidade participa de 
um todo maior. Nas monografias 
resultantes do método, parece que 
tal participação cessa quando 
passamos da introdução ao capí
tulo primeiro, e temos a impres
são que sòmente no passado ela 
se fazia: sua vigência cessa du
rante o período de trabalho de 
campo (7).

Mas, não dissemos, até agora 
o que é o «estudo de comunida
de». Uma definição prática seria
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a de que se trata de um levanta
mento sistemático sôbre a vida 
social em conjunto de uma agre
gado humano (8). É uma defini
ção bastante precisa, visto que o 
«estudo de comunidade» é preci
samente isso — um levantamen
to. Com efeito, «as interpretações 
desenvolvidas param nos limites 
da caracterização empírica do 
funcionamento atual da estrutu
ra social e da cultura» (9). Na 
verdade, tal apreciação só se 
aplicaria a alguns estudos de co
munidade mais sofisticados, visto 
que muitos não chegam sequer a 
uma caracterização empírica da 
estrutura social, mas param ao 
nível da descrição de fatos. Não 
é o caso de discutirmos, aqui, as 
diferentes concepções de estrutu
ra social, de Radcliffe Brown a 
Lévy-Strauss, mas tôdas elas con
cebem estrutura como um siste
ma de relações significativas, e 
não uma mera justaposição de da
dos. De qualquer forma, a apre
ciação de Fernandes ressalta duas 
características comuns aos estu
dos de comunidade: a descrição 
empírica; o funcionamento atual, 
revelando o a-historicismo ine
rente ao método.

Se aquela é a definição do «es
tudo de comunidade», definição 
que poderíamos chamar de ope
racional, supõe-se que o «agrega
do humano» seja a comunidade. 
Mas, como é definida a comuni
dade? O critério é, predominan
temente, ecológico, e parte do 
«âmbito determinado pela distân
cia a que se situam, nas várias di
reções, os moradores mais afasta
dos do centro local de maior den
sidade demográfica, havendo en
tre os moradores do núcleo cen
tral e os da zona circunjacente 
uma interdependência direta 
para a satisfação de pelo menos 
uma parte de suas necessidades 
fundamentais» (10).

Ora, se deve haver consistência 
entre conceito e objeto, e se um 
dos requisitos da análise cientí
fica é o de se evitar a ambiguida

de conceituai, surgem, desde já, 
certos problemas. O que se estu
da já não é a comunidade socio
lógica. mas a comunidade ecoló
gica. Isto é, estuda-se uma uni
dade ecológica com o aparelha- 
mento teórico conceituai desen
volvido em função de um tipo so
ciológico, de um tipo específico de 
estruturação, e naquela unidade 
ecológica busca-se ver aquilo que 
a noção de comunidade enfatiza: 
a integração funcional (11). Por
tanto, dada a definição ecológica 
do objeto, estudam-se unida
des sociais a partir de determi
nado aparato teórico-metodológi
co, ainda que a unidade definida 
não seja do tipo para o qual se 
desenvolveram 
teóricas. É com a mesma metodo
logia que o antropólogo estuda, 
desde pequenas vilas relativa- 
mente isoladas, até cidades ou 
municípios relativamente gran
des e fortemente integrados nu
ma economia nacional. Já ficou 
claro que nada temos contra a 
contribuição do antropólogo ao 
conhecimento de sociedades na
cionais. Pelo contrário, como res
saltamos, páginas atrás, excelen
tes estudos foram realizados. Mas, 
«afirmar que os métodos pró
prios para obter conhecimentos 
sôbre os índios que vivem nas vi
zinhanças de um armazém no nô- 
vo México servirão igualmente 
quando aplicados aos americanos 
que vivem nas vizinhanças de 
Times Square, em Nova York, 
significa entregar-se a uma in
sensatez que não é frequen
te na ciência social moder
na. Embora os indivíduos, em am
bas as situações, possam ter al
gumas coisas em comum, e algu
mas dessas coisas possam ser bá
sicas, tais como, por exemplo, 
certas necessidades fisiológicas, 
psicológicas e mesmo culturais, é 
apenas aquilo que êles não têm 
em comum que afeta os destinos 
diversos de ambas as sociedades. 
O analfabeto pode ter consciên-

as concepções
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cia da certeza da morte, mas nada 
conhece a respeito da inevitabili
dade dos impostos» (12). O es
tudo de comunidade, como vimos, 
é uma projeção do trabalho tra
dicional do antropólogo com po
pulações primitivas, sôbre popu
lações nacionais. Mas, se no pri
meiro caso, a comunidade, como 
tipo sociológico, coincide com a 
comunidade como agregado eco
lógico, o mesmo não se observa 
no segundo caso. Mais uma vez 
podemos observar que em alguns 
estudos de comunidade existe a 
consciência do fato, sem que se 
opere a operacionalização daque
la consciência.

Sem dúvida, o conceito ecoló
gico de comunidade é válido para 
estudos ecológicos e, na verdade 
excelentes trabalhos foram reali
zados pela ecologia humana, par
ticularmente nos EUA. Os estu
dos de ecologia urbana realizados 
por Park e seus discípulos, em 
Chicago e em outras metrópoles 
norte-americanas, desenvolvendo 
por exemplo, sua teoria dos «cír
culos concêntricos», são, hoje, fa
mosos (13). Cumpre, todavia, a 
nosso ver, manter claro o signifi
cado dos conceitos, e não trans
formar similitudes semânticas em 
equivalências sociológicas-

Uma ressalva deve ser aqui 
feita: comunidades são, também, 
sistemas ecológicos (no sentido 
usado por Redfield, por exem
plo) (14), além de sistemas so
ciais, mas isto não é o mesmo que 
definir a unidade sociológica pela 
unidade ecológica. Quanto ao fato 
de ser uma comunidade um sis
tema ecológico (um município, 
uma área. ou uma metrópole 
também o seriam) Redfield nos 
mostra como chegou a perceber 
determinada comunidade como 
um sistema ecológico:

«Ao tentar compreender o ca
ráter sistemático da vida de uma 
comunidade, o pesquisador deve 
começar de algum ponto. Qual 
deve ser êste ponto de partida? 
Geralmente, começa-se pelas coi

sas imediatamente visíveis... Se 
analisarmos as descrições publi
cadas da vida primitiva, ou de po
pulações camponesas, veremos 
que, freqiientemente, as primei
ras páginas ou capítulos descre
vem o trabalho da terra. Pode
mos mesmo dizer que quase to
dos os estudiosos de comunida
des simples, ativeram-se no iní
cio de suas pesquisas, a apenas 
êste objeto: a terra e o trabalho 
nela realizado. .. e os objetos ma
teriais produzidos. Estas coisas 
são visíveis, e compreendê-las é 
relativamente simples» (15).

E Redfield prossegue, mos
trando como seguia os homens ao 
campo de plantio, observando 
suas atividades produtivas, e as 
atividades rituais associadas, e 
como conversava com a popula
ção sôbre o trabalho agrícola, as 
culturas itinerantes, etc-

«Enquanto minha atenção esta
va focalizada para esta série de 
atividades, necessàriamente in- 
terconectadas na mesma ordem 
invariável, eu estava reconhe
cendo um sistema particular den
tro do todo que é a vida em Chan 
Kom. Qual é a natureza da or
dem entre as partes que com
põem êste sistema de atividades 
agrícolas? Claramente, as partes 
são relacionadas uma à outra 
como os elos de uma cadeia, ou 
os meios para os fins, cada meio 
conduzindo ao meio seguinte, e 
assim por diante. Pensando essas 
atividades como uma cadeia, se 
vê que muitos elos são ligados a 
outras cadeias subsidiárias de 
meios e fins. O sistema pode ser 
estendido e complicado pela adi
ção das atividades de comerciali
zação, ou das atividades que con
vertem o milho em alimento para 
a família do agricultor» (16).

E continua Redfield descreven
do os vários detalhes do sistema 
agrícola e a influência de fatô- 
res mesológicos tais como a vege
tação e o suprimento de água. 
condicionantes e limitadores das 
atividades da comunidade. Con-
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siderando as relações entre a co
munidade e o meio natural, sur
gia uma nova forma de «organi
zar fatos particulares em siste
mas. . . seria possível agrupar 
muito da vida de Chan Kom em 
tôrno do padrão predominante da 
terra em si mesma e do trabalho 
do homem sôbre a terra» (17).

Mas, «um terceiro sistema sur
giu do reconhecimento de que o 
milho era de interêsse e impor
tância centrais para o povo de 
Chan Kom. .. Para êle, o milho 
é a própria vida. O milho forne
ce a base alimentar. Êle é vendi
do para que se possa comprar os 
bens que vêm de fora. E êle é o 
centro das idéias e práticas reli
giosas. As divindades pagãs são 
protetoras do milho... e a Vir
gem é invocada para proteger o 
milho recém-plantado. O homem 
bom é aquêle que cultiva o milho 
em atitude de reverência» (18).

«Assim, comecei a formar no
va concepção de partes relacio
nadas umas às outras, num sis
tema de atividades e crenças. 
Êste terceiro sistema é... radial: 
o milho é o centro e as outras 
coisas são grupadas em tôrno a 
êle, conectadas a êle de diferen
tes formas, algumas por uma sé
rie de atividades úteis, outras por 
conexões de significado simbóli
co. Nossa mente vai do milho 
para a agricultura; do milho 
para a vida social; do milho para 
a religião. O milho é sempre o 
centro das coisas» (19).

Redfield passa a «dar nomes a 
dois dos sistemas de que falamos. 
Ambos começam no mesmo pon
to: os instrumentos e as técnicas 
de trabalho produtivo» (20).

Um dos sistemas é o de subs- 
sistência. Êle diz respeito a tôdas 
as funções de produção «tanto as 
centrais, em tôrno ao milho e que 
têm conotações religiosas, como 
outras, periféricas, que são ape
nas atividades económicas» (21).

Mas, devemos distinguir o sis
tema de subsistência do sistema 
ecológico. «Digamos que entende

mos por sistema ecológico as in- 
terrelações entre o homem e a 
natureza, e as regularidades con
correntes, naturais e artificiais. 
Êste sistema parte do ponto-de- 
vista homem-natureza, e é muito 
mais do que o sistema de subsis
tência. O interêsse dos maya pelo 
milho ultrapassa em muito sua 
importância como um meio de 
vida» (22).

«Se tudo que os maya pensam 
ou sentem sôbre partes da natu
reza fôsse reunido, teríamos um 
sistema muito mais compreensivo 
do que o sistema de subsis
tência» (23).

«Temos, então, dois sistemas 
que se interpenetram e interrela- 
cionam, o sistema ecológico é 
maior que o sistema produtivo, 
e tem um princípio organizatório 
diferente: a relação homem-natu
reza, mais do que a produti
vidade» (24).

Redfield ressalta, ainda, que o 
sistema ecológico não tem apenas 
um sentido estático, mas tam
bém dinâmico. E considera a aná
lise de Pritchard sôbre os Nuer, 
focalizando «as transformações 
regulares de sua organização», 
isto é, o ciclo anual de vida da
quela população dependente do 
gado, e as modificações cíclicas 
de sua organização, em função 
das cheias e vazantes do Nilo. Ou 
o processo de «reprodução por 
cissiparidade» da comunidade 
maya por imposição das limita
ções ecológicas (25).

Todavia, essa noção de sistema 
ecológico perde sua operacionali
dade quando se trata de «comu
nidades» urbanas. Aqui, o con
ceito de sistema ecológico torna- 
se bastante diferente: o estudo da 
ordem temporal e espacial da 
ocupação (do espaço) e das insti
tuições. É o conceito operacional 
desenvolvido por Park que se 
torna instrumental na compreen
são de certos aspectos da dinâmi
ca urbana, com suas noções de lu
ta. pelo espaço: competição, inva
são, sucessão. Ou a noção de área

109



ecológica integrada e área ecoló
gica homogénea (26). Ou as vá
rias noções de simbiose; comen- 
salismo; comunidade biótica; ha
bitat e população; diferenciação e 
organização; distribuição espacial 
de função; zoneamento concên
trico; padrão multicentralizado; 
segregação; comunidade depen
dente e independente, etc. É 
quando a comunidade urbana é 
vista, não apenas como uma «or
dem moral», mas também como 
um «padrão espacial» (27).

Mas, a comunidade ecológica 
não se confunde, conceitualmen- 
te, ainda que empiricamente pos
sa coincidir com a comunidade 
sociológica. A comunidade ecoló
gica é «o padrão de relações sim
bióticas e comensalistas que se 
desenvolve numa população como 
resposta ao habitat» (28): «A ine
vitável concentração de organis
mos sôbre recursos limitados pro
duz uma complexa interação de 
organismo com organismo, e de 
organismo com ambiente, no cur
so da qual os indivíduos ajustam- 
se uns aos outros de modos con- 
duzentes a uma utilização mais 
efetiva do habitat» (29).

Essa digressão, um tanto exten
sa, visa apenas mostrar (particu
larmente ao estudante pouco fa
miliarizado com os conceitos e o 
objetivo da ecologia humana) que 
uma comunidade, ou qualquer 
agregado humano (uma metró
pole, uma área, etc.), como já dis
semos. pode ser objeto de análise 
ecológica. Mas, convém atentar, 
repetimos, para a necessidade de 
consistência entre o conceito de
finidor do objeto de estudo e o 
modo pelo qual se deseja encarar 
o objeto estudado e os pressu
postos inerentes ao método. A 
nosso ver, constitui uma limita
ção a confusão registrada entre o 
«padrão de relações simbióticas e 
comensalistas» e o tipo ideal de 
sociabilidade, com a conseqtiên- 
cia de que os «estudos de comu
nidade» poucas comunidades (no 
sentido de tipo de integração só-

cio-cultural), estudaram, enquan
to incluíam em seu objeto até 
mesmo a anticomunidade.

Resumindo: a) Estuda-se uma 
unidade ecologicamente’ definida 
com o aparelhamento teórico-me
todológico desenvolvido em fun
ção de um tipo de estruturação- 
b) O conteúdo das relações so
ciais, que deveria definir o obje
to de estudo é frequentemente 
substituído pela extensão da inte
ração. c) Um conceito rico em 
implicações heurísticas é esvazia
do de seu conteúdo, d) Como con
sequência da inadequação concei
tuai, a compreensão de um tipo 
de estruturação é substituída pela 
descrição de um segmento es
pacial.

O estudo de comunidade foi 
erigido, durante muito tempo, em 
«o método». Há alguns anos atrás, 
Nogueira ressaltava «a importân
cia que vão assumindo os chama
dos «estudos de comunidade» no 
Brasil, verdadeiro movimento in
telectual, o mais vigoroso até o 
momento, na história da pesquisa 
sociológica no País e, ao que tudo 
indica, com tendência a absorver 
uma parte cada vez mais consi
derável do interêsse, da energia 
e dos recursos com que contarem 
os especialistas que, no futuro 
imediato, se empenharem no le
vantamento de dados sistemáticos 
para o conhecimento da realidade 
nacional» (30). O vaticínio de 
Nogueira não se realizou, a não 
ser nos limites do «futuro imedia
to» e de uma ou outra tentativa 
esporádica. Mais adiante veremos 
que os «estudos de comunidade» 
pouco contribuíram para o «co
nhecimento da realidade nacio
nal», e mesmo para o conheci
mento da realidade local. Na ver
dade, qual a importância da des
crição de segmentos locais para 
a ciência social? Qual a função 
amplificadora dos «estudos de co
munidade»?

Dis-se-á, talvez, que os estudos 
de comunidade realizados no Bra
sil contribuíram, por exemplo,
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para o conhecimento das relações 
familiares no Interior brasileiro. 
Talvez tenham contribuído, mas 
trata-se, sem dúvida, de uma con
tribuição bastante magra, como 
magros são, em geral, os vários 
capítulos dos «estudos de comu
nidade» (mesmo não consideran
do as limitações impostas pela 
falácia culturalista). Não teria 
sido melhor concentrar os esfor
ços sôbre as relações de paren
tesco, tornadas o foco central da 
análise, como o fêz, por exemplo, 
Campbell, já citado, em sua ex
celente monografia, onde. explo
rando os recursos da análise es
trutural-funcional, nos mostra o 
significado e a estrutura dos vín
culos de parentesco para as po
pulações do Zahgreb grego? Ou 
concentrar os esforços em qual
quer outro aspecto da vida social 
ou problema sociológico (ou an
tropológico)?

Dir-se-á, ainda, que o objetivo 
dos estudos de comunidade é o 
de mostrar como se integram num 
todo os ovários componentes do 
sistema social. Mas, pode-se ob
servar que esta integração não é 
alcançada, dada a concepção «em
pírica» de totalidade que, nos re
sultados práticos dos estudos de 
comunidade, é reduzida a uma 
simples justaposição de partes, 
editorialmente traduzida numa 
justaposição de capítulos num 
mesmo volume. A rigor, nem 
mesmo a «totalidade empírica» 
funcionalista é alcançada (31).

Quais os pontos positivos atri
buídos aos estudos de comunida
de? Nogueira, um dos analistas 
dêsse método, destaca duas «con
tribuições teóricas»: a) Os estu
dos de comunidade constituem 
«complemento e corretivo aos es
tudos analíticos, por fornecerem 
uma visão de conjunto, funcional, 
da vida social, pela interpreta
ção dos dados referentes ao mes
mo locus geográfico» (32). b) 
«Trazem ao primeiro plano o 
comportamento tradicional, con
vicções e racionalizações que, de

outra forma, escapariam à análi
se quantitativa» (33).

Em outras palavras, os estudos 
de comunidade estimulariam a 
observação informal e a análise 
qualitativa, e propiciariam o tra
tamento «holístico».

Ora, as limitações da aborda
gem quantitativa são bastante co
nhecidas, como o são também as 
da abordagem qualitativa. Mas, 
quer nos parecer que. nas cita
ções acima reproduzidas, estabe
lece-se uma oposição inadequada 
entre qualitativo e quantitativo, 
e entre quantitativo e estudo de 
comunidade. Na verdade, não se 
trata de oposição, mas de com
plementaridade num mesmo pro
jeto de pesquisa, como aliás, se 
verifica num dos programas de 
estudos de comunidade que adi
ante será examinado. Os procedi
mentos quantitativos e qualitati
vos não devem ser vistos como 
opostos, mas como mutuamente 
corretivos em uma mesma unida
de de investigação. Parece que 
aqui também se reflete a indefi
nição face ao que seja «estudo de 
comunidade». De um lado, nada 
impediria que um estudo de co
munidade fôsse realizado através 
do uso de técnicas quantitativas. 
Por outro lado, o tratamento qua
litativo não é apanágio dos estu
dos de comunidade, mas uma ca- 
racterística do método antropoló
gico, aliás uma das contribuições 
positivas por êle trazido ao estu
do de sociedades «complexas». As 
vantagens da abordagem qualita
tiva são evidentes, seja no estu
do de pequenas comunidades, seja 
no de populações urbanas. As 
monografias já citadas de Camp
bell, Firth. Smith, assim como a 
de Wilmott e Young (34) são 
exemplos satisfatórios. No Brasil, 
poderíamos citar os trabalhos de 
Matta e Laraia (35); de Mellati 
(36); de Queiroz (37); de Cân
dido (38); e muitos outros, seja 
sôbre a organização social da fa
vela; sôbre o poder político; a 
vida religiosa, etc. A oposição es-
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Ainda como vantagem do mé
todo em foco, aponta-se que o 
mesmo permite apreender as 
«manifestações subjetivas da vida 
social, revelando a tendência do 
grupo a perpetuar seus valores 
tradicionais ou a abandoná-los e 
substituí-los por outro sistema 
de valores; enfim, a reproduzir a 
própria vida social indefinida
mente. tal qual é, ou a deixá-la 
mudar, quer numa atitude de 
consentimento, quer pelo empe
nho consciente» (40).

Isto é, os estudos de comunida
de permitem identificar aquilo 
que poderíamos chamar «valores- 
orientação», tradicionalistas ou 
modernistas, assim como tendên
cias conservantistas ou inovado
ras. Nada mais válido que o estu
do de atitudes, motivações e valo
res, componentes do processo de 
modernização. Mas, é forçoso re
conhecer que a análise de tais 
manifestações da vida social é 
apenas um subproduto dos estu
dos de comunidade, ou, na me
lhor hipótese, um dos capítulos 
perfunctòriamente tratados no 
conjunto da monografia (que, di
ga-se de passagem, só é monográ
fica em função do local da inves
tigação). Indagaríamos, nova
mente: não seria melhor propor 
o estudo dêste problema específi
co, relacionado à totalidade soci
al. a fim de melhor alcançar sua 
compreensão? Estudando um pro
blema específico, em uma ou 
mais «comunidades» 
que no sentido um tanto elástico 
do têrmo — não estaríamos dan
do um conteúdo à investigação 
que deixaria de ser uma descri
ção empírica dos vários aspectos 
da vida social, para se tornar a 
análise de um problema socioló
gico em situação de tipicidade?

O foco da análise seria um 
problema, e não uma comunida
de. E, procedendo assim, estaría
mos a salvo da falácia que costu
ma estar presente nos «estudos de 
comunidade» tradicionais: o não 
reconhecimento de que os fatô-

tabelecida entre estudo de comu
nidade e levantamento quanti
tativo equivaleria a equiparar a 
técnica de observação e de trata
mento dado, com um modo de 
perceber o real, o que seria um 
absurdo epistemológico.

Sem dúvida, os estudos qualita
tivos corrigem deficiências dos 
quantitativos, como, por exem
plo, aquelas notadas em algumas 
análises da modernização, onde o 
tratamento quantitativo divorcia 
certos valores manifestos, da cul
tura e dos processos sociais, nu
ma aliança entre a limitação me
todológica (ou, melhor dizendo, 
técnica) e o bias ideológico — a 
identificação entre modernização 
e civilização ocidental.

Ora. se são verdadeiras tais 
considerações sôbre a abordagem 
qualitativa, podemos afirmar, 
como fizemos acima, que o modo 
de relacionamento, do sujeito-ob
servador com o objeto-observado, 
que o tipo de inferência trazido 
pelo antropólogo para o estudo de 
sociedades chamadas complexas 
foi uma contribuição positiva 
para as Ciências Sociais, na me
dida que se associe aos procedi
mentos quantitativos formais da 
Sociologia. Daí, porém, a validar 
os estudos de comunidade, como 
forma, não apenas de observação, 
mas de concepção do real, vai, a 
nosso ver, uma grande distância.

Vale ressaltar, ainda, que o mo
do de encarar a realidade, permi
tido pela concepção culturalista, 
tende a limitar a reconstrução da 
totalidade, reduzida a um con
junto de idéias e símbolos, e por 
isso mesmo segmentável da so
ciedade global, sem que a análi
se alcance os requisitos e princí
pios organizatórios e estruturais. 
Mesmo considerando apenas um 
subsistema, compare-se as re
construções culturalistas e estru
turais de sistemas de parentesco, 
ou, ao nível de processos globais, 
as primeiras com a «totalidade 
concreta» alcançada pela análise 
dialética (39).

ainda
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res determinantes estão fora da 
«comunidade», tanto ao nível ló
gico, como do ponto-de-vista lo- 
cacional.

Os «estudos de comunidade», já 
dissemos, são quase sempre de 
cunho culturalista. Acreditamos 
poder afirmar que tal método é, 
com efeito, um produto do cultu- 
ralismo. Por isso, conviria exami
nar, ainda que sem maiores de
talhes, as implicações do cultu- 
ralismo para as Ciências Sociais 
em geral, e para os estudos de 
comunidade, em particular.

Freqtientemente,

tesco», etc. Isto nos conduziria à 
pergunta: qual, afinal, a diferen
ça entre antropólogos e sociólo
gos? Trata-se, realmente, de duas 
ciências diferentes, ou de duas 
abordagens diferentes, para um 
objeto essencialmente o mesmo?

Enquanto antropólogos se ocu
pavam apenas de populações «pri
mitivas», e sociólogos de socieda
des «complexas», justificava-se a 
diferenciação ocupacional. Por 
outro lado. sem dúvida, tal divi
são de trabalho propiciou um de
senvolvimento metodológico di
ferenciado, ajustado a cada tipo 
de sociedade. Mas, quando an
tropólogos e sociólogos passam a 
debruçar-se sôbre o mesmo tipo 
de sociedade, ao mesmo tempo 
que se verifica uma convergência 
metodológica entre ambos, a dis
tinção se torna ociosa. Antropó
logos refinaram as técnicas de 
observação informal; sociólogos 
refinaram 
quantitativos. Mas, aquêle que 
estuda, por exemplo, populações 
camponesas, explorando tanto as 
virtualidades de um como de ou
tro procedimentos, será antropó
logo ou sociólogo? Ademais, o 
processo intelectual da indução 
qualitativa é característico da so
ciologia clássica (42). Por certo, 
os antropólogos têm-se preocupa
do com certa ordem de proble
mas. e não com outras, mais 
abordadas por sociólogos. Mas, 
entre sociólogos a variedade de 
problemas não é menor. O pró
prio método dos estudos de co
munidade tanto tem atraído an
tropólogos como sociólogos. Ou
tro exemplo é sugestivo: um ex
celente estudo sôbre cargo-cult 
entre os Tukuna do Solimões 
(43) foi realizado pelo mesmo so
ciólogo (ou será antropólogo?) 
que analisou, com base em docu
mentação e observação direta, 
manifestação 
«Contestado» do Sul do País (44). 
e que analisou também a estru
tura dos grupos económicos do 
Brasil (45). E, para novamente

sociólogos 
têm criticado as «incursões» da 
Antropologia naquilo que consi
deram seu campo de trabalho 
privativo, isto é, as sociedades na
cionais e seus setores. Na verda
de. tais críticas são, em parte 
inadequadas, pois, não se pode 
deixar de reconhecer que vários 
estudos de antropólogos, em so
ciedades rurais ou urbanas, cons
tituem os melhores estudos já 
realizados, dentro do tema foca
lizado. É, particularmente, o ca
so das análises estruturais de sis
temas de parentesco — um dos 
pratos fortes da Antropologia — 
onde o equipamento técnico-con- 
ceitual desenvolvido pelo antro
pólogo é bastante mais refinado 
que aquêle dominado pelo soció
logo. Mas, não é só neste campo 
que se destaca a contribuição do 
antropólogo. No Brasil podería
mos destacar os programas de 
pesquisa coordenados pelo an
tropólogo Roberto Cardoso de 
Oliveira, já citados, através de 
convénio entre o Museu Na
cional e a Universidade de 
Harvard. É sugestivo notar 
que tais programas levam o 
título «Sociologia do Desen
volvimento...». Pode-se obser
var, também, que em estudos 
antropológicos, como o de Smith 
(41), ou os conhecidos trabalhos 
de Radcliffe Brown, encontramos 
expressões como «nossa preocu
pação sociológica», «a análise so
ciológica das relações de paren-

procedimentosos

messiânica no
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invocarmos o exemplo local, Tha- 
les de Azevedo estuda, com a 
mesma maestria, o catolicismo de 
folk, as elites de côr e a evasão 
de talentos. O estudo das relações 
raciais é novamente sugestivo: 
trata-se de assunto antropológico 
ou sociológico? Para êle contri
buíram desde Florestan Fernan- 
des, Otávio Ianni. Oracy Noguei
ra e outros sociólogos, até Thales 
de Azevedo, Darcy Ribeiro. Mar- 
vin Harris, e outros antropólogos. 
As posições teóricas variam, mas 
variam tanto entre antropólogos 
e sociólogos, como dentro de cada 
grupo ocupacional. Ou seriam 
antropólogos e sociólogos imper
meáveis. por definição, a esta ou 
aquela posição teórica? O próprio 
autor dêste ensaio é definido, em 
um contexto institucional, como 
antropólogo, e, em outro, como 
sociólogo. Já exerceu o «papel 
ocupacional» de antropólogo no 
CNPq e no Museu Nacional, e ho
je ensina Sociologia na UFBa., ao 
mesmo tempo que realiza pesqui
sas sôbre um «assunto antropo
lógico», sem que desta dualidade 
tenha resultado qualquer drama 
existencial ou fragmentação de 
personalidade.

Com efeito, o que os vários crí
ticos têm apontado como «limi
tações da Antropologia», não é 
propriamente uma deficiência da 
Antropologia, como ciência, mas 
de determinada corrente teórica 
(e ideológica) da Antropologia, 
da qual, aliás, não estão imunes 
muitos sociólogos. Trata-se, como 
veremos a seguir, de uma «teo
ria do conhecimento» e de uma 
«ontologia» da qual derivam os 
estudos de comunidade, à qual 
chamamos «culturalismo».

O que vem a ser êste «cultura
lismo»? Evidentemente, trata-se 
de uma «teoria do real» que par
te da noção de cultura; mas que 
transcende do âmbito legítimo do 
conceito de cultura — como pro
duto mental da vida social; con
junto de crenças, valores e sím
bolos — para transformá-la nu

ma entidade de existência autó
noma. numa espécie de «ser 
transcendental», no qual se radi
ca o real social. O conceito de 
cultura tem sido bastante criti
cado, inclusive por antropólogos, 
como Radcliffe Brown, que o con
sidera «uma fantástica reifica- 
ção»- A confusão sôbre o que vem 
a ser a cultura não é pequena. 
Para alguns antropólogos, o ob
jeto da Antropologia Cultural 
(também chamada Culturologia) 
carece de realidade ontológica. 
Seria apenas uma abstração que 
existe na mente do antropólogo, 
uma concepção elaborada pelo ci
entista. Para White, «o malogro 
em reconhecer o fato de que abs
trações são concepções resultou 
em confusão, tanto quanto à sua 
localização como à sua realidade 
(da cultura). O reconhecimento 
do fato de que as chamadas abs
trações da ciência (tais como o 
«corpo rígido» na teoria física: os 
corpos rígidos, na verdade, não 
existem) são concepções que 
existem na mente do cientista, 
esclarece ambos êsses pontos: as 
«abstrações» culturais são con
cepções (idéias) na mente do an
tropólogo. Quanto à sua «reali
dade ontológica», as concepções 
não são menos reais por se en
contrarem nas mentes dos ho
mens — nada é mais real, por 
exemplo, do que as alucinações» 
(46). Um crítico mais mordaz 
poderia arguir: as alucinações 
são, na verdade, reais, mas a 
concepção do real do alucinado 
explicaria o real? Mas, é claro 
que o problema não está em ter 
o cientista concepções abstratas. 
O trabalho científico só pode ser 
feito com abstrações. A noção de 
estrutura, seja em que contexto 
científico fôr usada (estrutura 
social; estrutura atómica, etc.), é 
sempre uma abstração. Em Levv 
Strauss. como é sabido, o concei
to de estrutura é um recurso ló
gico para a análise formal. Em 
Marx, a noção de totalidade con
creta é também uma abstração,
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ainda que em sentido diverso, 
pois não se confunde com a ma
nifestação empírica do fenômeno. 
O problema, portanto, não está 
no fato do antropólogo, como 
qualquer cientista, usar abs
trações.

Bidney, criticando Kroeber e 
Kluckhon, afirma: «A essência 
do problema vem a ser o signifi
cado da abstração e seu alcance 
ontológico. Alguns antropólogos 
sustentam o ponto-de-vista de 
que estão lidando apenas com 
abstrações lógicas, e que a cultu
ra não tem realidade, além da 
realidade de uma abstração... 
Kroeber e Kluckhon, portanto, 
confundiam o conceito de cultu
ra, que é uma abstração lógica, 
com a cultura existencial 
atual» (47).

«Se a cultura se torna uma 
abstração, não apenas se torna 
invisível e inponderável: ela vir
tualmente deixa de existir» (48).

White faz uma confissão de fé 
realista para demonstrar que a 
Antropologia Cultural não é uma 
disciplina que consiste em «abs
trações intangíveis, invisíveis, 
imponderáveis e ontològicamen- 
te irreais» (49). A ciência, pros
segue White. «procede a uma di
cotomia entre a mente do obser
vador e o mundo exterior», e ci
ta Einstein: «A crença num mun
do exterior, independente do su
jeito perceptível, é a base de tô- 
da ciência natural!» As coisas e 
os acontecimentos têm sua loca
lização fora da mente dêsse ob
servador. «O cientista toma con
tato com o mundo exterior por 
meio dos sentidos, formando ob
jetos da percepção. Ésses objetos 
da percepção são traduzidos em 
conceitos que, manipulados num 
processo chamado pensamento 
(50), constituem as premissas, 
proposições, generalizações, con
clusões, etc. ..» (51).

Cumpre, portanto, distinguir 
entre a cultura-conceito e a cul
tura-coisa.

«O primeiro passo no procedi
mento científico é observar, ou 
mais generalizadamente, experi
mentar o mundo exterior de uma 
maneira sensorial. O passo se
guinte. .. é a classificação de coi
sas e acontecimentos do mundo
exterior, percebidos ou experi
mentados» (52). E assim chega
mos a perceber a existência 
de certos fenômenos peculiares: 
«Trata-se da classe das coisas 
e acontecimentos que depen
dem de simbolização» (53). Te
ríamos, então, os simbolados e as 
relações entre êles, objeto da cul- 
turologia. Os exemplos de simbo
lados são inúmeros: a água ben
ta; um diploma; o machado de 
pedra.

Não nos interessa, aqui, a dis
cussão da 
White. Interessa-nos, apenas, sa
ber que os simbolados, e portan
to a cultura, existem fora da men
te do observador. Têm. portanto, 
uma realidade ontológica. A cul
tura coisa não se confunde, pois, 
com a cultura conceito. Ela é seu 
referente empírico, assim como 
todos os átomos da matéria são o

«epistemologia» de

referente empírico do conceito 
átomo, e embora uma estrutura 
atómica, assim como um sistema 
cultural, seja abstrações-

Mas, se a cultura existe fora da 
mente do observador (com ex- 
cessão da sua própria), ela não 
existe fora da mente dos observa
dos, dos seus portadores, isto é, 
dos indivíduos, membros de uma 
sociedade. Temos, então, que a 
idéia de cultura (a cultura-con
ceito) tem como referente a cul- 
tura-idéias (as idéias existentes 
na mente dos indivíduos).

O estudo da cultura é, sem dú
vida, de importância capital para 
a compreensão das sociedades. 
Mas. convém não confundir, co
mo veremos adiante, o epifenô- 
meno com a raiz do fenômeno. 
A realidade da sociedade não se 
esgota na realidade da cultura. 
Classes sociais possuem simbola-
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dos a elas associados, mas as con
tradições de classe têm outra raiz 
que não a cultural. A explicação 
culturalista das classes tende a 
reduzi-las a estereótipos.

É aqui que temos o problema: 
estudar a cultura é legítimo, e le
gítima seria uma Culturologia, 
assim como é legítima a Psicolo
gia. Mas, explicar a sociedade e 
os processos histórico-estruturais 
(ou alcançar uma totalidade, co
mo se intenta nos estudos de co
munidade) através da cultura, 
dos valores, das normas, das 
crenças, dos sistemas simbólicos 
(54), é tão espúrio como tentar 
fazê-lo através de categorias psi
cológicas. Um culturalismo não 
é mais válido que um psicologis- 
mo (hoje, bastante em voga na 
Sociologia).

O culturalismo vem a ser uma 
forma idealista de conhecimento, 
pois nêle a cultura se toma uma 
entidade transcendental, que ex
plica a sociedade pela idéia que 
dela têm seus membros. O cul
turalismo transcendental, tende, 
assim, a transformar a cultura 
num nôvo demiurgo do real. e a 
criar, de certa forma, uma nova 
ontologia (55).

A teoria da cultura — simul
tâneamente como entidade de 
observação e como explicação do 
real — não parece estranha a 
uma doutrina hegeliana da idéia. 
O próprio Kroeber, em seu «Su- 
perorgânico», reconhece o caráter 
hegeliano da noção de cultura 
(56). Não obstante a crítica de 
White. no culturalismo temos uma 
concepção que separa o produto 
das relações humanas das pró
prias relações humanas, privile
giando a cultura na explicação 
da dinâmica do real. Trata-se de 
uma forma peculiar de identifica
ção do conteúdo do pensamento 
com o objeto do pensamento. «O 
processo do pensamento é trans
formado em algo independente, 
como o nome de idéia. que consti
tui o demiurgo do real, transfor
mando-se êste na simples mani

festação exterior da idéia. Em 
meu ponto-de-vista, o ideal nada 
mais é do que o real, traduzido e 
transposto no interior do cérebro 
humano» (57). Substitua-se pro
cesso de pensamento por sistema 
ideológico; idéias por cultura; 
real por sociedade, e teremos o 
culturalismo. Se a idéia põe o 
real, a cultura põe a sociedade.

A noção de cultura, assim, ex
travasando seu âmbito legítimo 
de produto da vida social, quan
do ela é objeto genuíno de análi
se e tornando-se demiúrgica, cria 
sérias limitações à análise da so
ciedade. Pois, através do cultu
ralismo não se pode chegar ao 
«modêlo real» de um sistema, 
porque se fica no modêlo que es
tá na mente dos participantes do 
sistema, e êste é como que uma 
cortina que esconde os elementos 
essenciais do real. Êstes últimos 
estão mais profundamente loca
lizados do que a cultura: esta é 
o invólucro fenomênico que es
conde o conteúdo e os princípios 
lógicos das conexões estruturais. 
Por isso mesmo, a abordagem 
culturalista não permite a reten
ção do essencial em uma estru
tura social.

E é, no entanto, necessário ir 
além do fenômeno para respon
der à pergunta: quais as estrutu
ras relevantes para a compreen
são de um sistema e a que nível 
se colocam?

É a partir dessa «imersão» que 
podemos passar à compreensão 
do real, porque, sòmente então, 
podemos chegar à reconstrução 
do real, e não apenas à reconstru
ção da aparência do real, limite 
dos estudos de comunidades cul- 
turalistas e funcionalistas. O que 
é esta reconstrução? É passar do 
funcionamento visível (58) à sua 
estrutura interna, oculta, mesmo 
porque «tôda ciência seria supér
flua se a aparência e a essência 
se confundissem» (59).

O exemplo metodológico de 
Marx, analisado por Godelier, é 
sugestivo. Propondo-se a analisar
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A representação científica da 
realidade social deve sair, então, 
por abstração, das representações 
dos indivíduos, isto é, deve fazer 
aparecer a lógica interna da vida 
social, construindo um modêlo ci
entífico que desvende uma rea
lidade dissimulada sob a aparên
cia visível.

Mas essa dissimulação, adverte 
Marx, não é apenas resultante da 
incapacidade de perceber a estru
tura (que, já se vê, não se con
funde com a « «teia de relações 
visíveis»). Se o capital não é uma 
coisa, mas uma relação, uma rea
lidade não sensível, ela forçosa
mente desaparece quando se apre
senta sob a forma sensível de 
matéria-prima, máquinas e di
nheiro (todos os três, aliás, sim- 
boiados — KW). Não é, portanto, 
o sujeito que se engana, mas a 
realidade, existente em dois ní
veis, que engana o sujeito, e as 
aparências que dissimulam a es
trutura produzem a consciência 
espontânea do real (62).

Impõe-se a conclusão de que a 
génese e a explicação dos fatos 
está fora da cultura (e, com mais 
razão ainda, fora da comunida
de) . Onde nos deixaria o cultura- 
lismo? Ao nível das representa
ções mentais; das relações visí
veis; da consciência espontânea.

Vimos, assim, como o cultura- 
lismo coloca limites à compreen
são do real. Limitações gerais, 
que se projetam na modalidade 
particular representada pelos «es
tudos de comunidade». Afirma
mos que êstes últimos são uma 
consequência metodológica do 
culturalismo, e devemos esclare
cer nosso ponto-de-vista.

O antropólogo cultural estuda 
uma população indígena como 
uma cultura total e, efetivamen
te, uma população indígena é uma 
totalidade. Defrontando-se com 
sistemas sociais nacionais, o an
tropólogo não teve dificuldade 
em considerar seus segmentos, 
suas comunidades, também como 
culturas. Efetivamente, uma co-

o funcionamento e a dinâmica de 
um sistema — a sociedade capi
talista — em suas determinações 
gerais e emergentes, indaga-se: 
o que significa conhecer cientlfi- 
camente um sistema? Trata-se de 
descobrir sua estrutura interna, 
pois as estruturas não se confun
dem com as relações sociais visí
veis, mas constituem um nível de 
«realidade invisível», mas pre
sente por detrás das relações vi
síveis. Trata-se, portanto, de ir 
além do dado, buscar atrás do fe
nômeno sua explicação.

Tome-se o sistema capitalista: 
tudo nêle se passa como se o sa
lário pagasse o trabalho, e como 
se o capital tivesse a propriedade 
de se aumentar a si mesmo. Não 
existe nenhuma evidência visível 
de que o lucro provenha do tra
balho não pago. Mas êste lucro é 
uma fração do valor de troca re
tido pelo proprietário, e êste va
lor supõe uma unidade que torne 
as mercadorias comensuráveis. 
Essa comensurabilidade não pode 
provir da utilidade, pois não há 
nada de comum, digamos, entre 
aviões e chicletes. A substância 
do valor é dada, então, pelo tra
balho socialmente necessário, e o 
lucro corresponde a uma fração 
do valor criado pelo uso do tra
balho não pago.

Na prática, porém, tudo se pas
sa como se o salário pagasse todo 
o trabalho. O salário dá ao tra
balho não pago a aparência de 
trabalho pago. «Esta forma — sa
lário — que exprime apenas as 
falsas aparências do trabalho as
salariado, torna invisível a rela
ção real entre o capital e o tra
balho, e mostra precisamente o 
contrário (60). Com efeito, se o 
salário aparece como o preço do 
trabalho, o lucro só pode apare
cer como o produto do capital, 
dedução lògicamente «correta», 
mas cujas premissas são falsas: 
«falar do preço do trabalho é al
go tão irracional como falar de 
um logarítimo amarelo» (61).
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munidade, ou qualquer popula
ção, tem um modo de pensar, um 
sistema de valores, um modo de 
sentir, que podem ser descritos 
em si mesmos. Para alguns antro
pólogos e sociólogos, até as clas
ses sociais, transformadas em 
grupos estratificados, são segmen
tos culturais, ou categorias psico- 
sociais. Tentando refinar seu con
ceito básico, o antropólogo cultu- 
ralista cria a categoria “subcul
tura». Se êle se sentia algo inco
modado com o fato evidente de 
que existia ao redor e por sôbre a 
comunidade algo mais que ela 
mesma, o incómodo desaparece 
com a nova categoria conceituai 
derivada. Teríamos, então, uma 
cultura nacional e subculturas lo
cais, na medida da participação 
dessas últimas na primeira. Note- 
se que, a rigor, desaparece a no
ção de totalidade: a cultura na
cional passa a ser uma entidade 
de participação, e esta, uma ques
tão de traços comuns.

A concepção da comunidade 
como algo isolado (resultado 
prático dos estudos de comuni
dade) não deixa de ser consisten
te com as noções de cultura e 
subcultura. A noção de cultura 
conduz à descrição de totalidades 
empíricas e uma comunidade po
deria ser vista como uma totali
dade empírica; a noção de sub
cultura permite a dedução lógica 
da segmentação (não obstante a 
consciência — não operacionali- 
zada — de um todo maior).

Se se trata de estudar sòmente 
a cultura, nada obstaria que se 
estudasse a comunidade, e que, 
pelo estudo de comunidades, se- 
chegasse à cultura nacional. Esta 
seria dada pela retenção de no
tas comuns participadas. Aquêle 
elenco de padrões de conduta, 
crenças, valores, 
participados por todos os segmen
tos, verticais e horizontais, for
maria a cultura nacional. As pe
culiaridades ou reinterpretações 
locais, seriam as subculturas. Na
turalmente, surgiriam problemas:

em que nível operar a segmenta
ção da subcultura? A solução po
deria ser dada pelo critério da 
participação. Poderíamos ter a 
subcultura no menor grupo que 
participa homogêneamente dos 
mesmos elementos culturais. To
dos aquêles que participem de 
igual modo de um conjunto de 
normas, valores, símbolos, cren
ças, etc. e que não participem de 
outro conjunto equivalente, for
mariam um grupo, e o conjunto 
seria sua subcultura.

Poder-se-ia argumentar que 
não é a comunidade que consti
tui uma subcultura; ela é uma 
amostra (dadas as finalidades de 
indução enumerativa dos estudos 
de comunidade) de uma subcul
tura. Mas isto, é claro, não elimi
na o problema. O caráter fenomê- 
nico e segmentário não desapare
ce: a comunidade, de amostra, 
acabou transformada em objeto 
(63) e, ademais, para que fôsse 
amostra, deveria a seleção da co
munidade obedecer a requisitos 
lógicos e técnicos que impedissem 
redundar o trabalho em «falácia 
da estatística tendenciosa», ou 
«falácia da estatística insuficien
te». Por outro lado, se a comuni
dade é vista como integração lo
cal, pode se generalizar uma in
tegração local? E, qual foi o uni
verso empírico delimitado para 
fins da generalização enumerati
va? Será êste nível de generaliza
ção — o único permitido pelos 
estudos de comunidade — o ob
jetivo da ciência? A generaliza
ção refere-se a uma área, e aqui 
surgem novos problemas, bastan
do atentar-se para a grande di
versificação interna das áreas: se
rá «Vila Recôncavo» representa
tiva do Recôncavo, ou mesmo do 
segmento açucareiro do Recônca
vo? Mais grave, porém, face aos 
objetivos manifestos dos «estudos 
de comunidade» é outra ordem 
de segmentação que o culturalis- 
mo behavioral não percebe: a am
putação de processos que se reali
zam simultâneamente em vários

normas, etc.,
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níveis de integração, do nacio
nal ao local, e de instituições não 
explicáveis nos termos do beha- 
viorismo culturalista; e o desejo 
de generalizar para uma outra 
ordem de integração, de nature
za diversa da ordem local.

Por outro lado, antropólogos e 
sociólogos ressaltam que existem 
variações culturais entre grupos 
estratificados. A «classe alta», 
por exemplo, estaria mais próxi
ma da «classe alta» ou da «classe 
média» de grandes centros urba
nos, do que das demais «classes» 
da própria comunidade. Como se 
vê, a questão se complica sempre, 
e passamos a ter subculturas ver
ticais e horizontais a se entrecru- 
zarem.

Se adotarmos uma perspectiva 
estrutural, e devolvermos a cul
tura à sua condição de superes
trutura, as coisas se tornam mais 
claras: determinada categoria so
cial — uma «classe baixa», por 
exemplo — participa de valores 
semelhantes aos de outra catego
ria, rural, ainda que integrada, 
estruturalmente, num sistema de 
produção e de classes urbano. E 
teríamos, sem maiores dificulda
des, o problema da «vigência do 
rural» em centros urbanos, com 
suas possíveis consequências para 
as relações de trabalho, etc. Sob 
outra perspectiva, teríamos uma 
situação de «modernização» dife
rencial, ao nível dos valores. 
Assim, certos setores da «classe 
baixa» poderiam apresentar uma 
orientação de valores que, numa 
tipologia dicotômica, chamaría
mos tradicional, ou rural. Mas. 
não se trataria apenas de uma so
brevivência de situações anterio
res, e uma forma de «resistência 
à mudança». Ela é, em muitos ca
sos, um mecanismo integrador: é 
justamente através de orienta
ções tradicionais que certos gru
pos se integram no sistema urba
no, e é por meio dêles que ope
ram mecanismos de integração 
interna do «grupo» que realiza a 
transição rural-urbana; e de in

tegração da personalidade do in
divíduo «mutante». Tais orienta
ções seriam, então, uma espécie 
de mecanismo de defesa, no bôjo 
de um processo de ressoeializa- 
ção e reintegração que acompa
nha uma modalidade específica 
de proletarização.

Mas, se adotarmos uma pers
pectiva estrutural, não faremos 
um estudo de comunidade, pois a 
noção de totalidade estrutural não 
permite o tipo de segmentação 
possibilitada pelos conceitos de 
cultura e subcultura. A totalidade 
estrutural não pode ser concep
tualmente fragmentada em «sub- 
estruturas» locais. Trata-se de 
uma totalidade que opera simul
tâneamente em todos os níveis de 
integração, e por isso mesmo, re
fere-se a sociedades globais. Não 
faz sentido estudar essa ou aquela 
comunidade, mas estudar êste ou 
aquêle problema científico. Po
demos estudar a estrutura de 
dominação do «curral político» 
e sua desintegração; a reali
zação local do poder nacio
nal; os problemas de rees- 
truturação que acompanham o 
ingresso de populações rurais na 
economia de mercado, problemas 
êsses, todos êles, vistos em uma 
totalidade concreta. O fato da ob
servação ser realizada neste ou 
naquele município, ou cidade, na
da tem a ver com o «estudo de 
comunidade», mesmo porque ela 
não pára no nível do município. 
Outro exemplo poderia ser dado: 
o estudo da redefinição de certas 
instituições; como as educacio
nais em contextos locais ou re
gionais — como são reorienta- 
dos os objetivos formais, as “fun
ções manifestas» da escola nos 
têrmos de um contexto local. É 
um problema básico para a com
preensão do papel do Estado, a 
reformulação de certas agências 
desenvolvimentistas, ou de mo
dernização, quando o papel dinâ
mico é transformado em papel 
conservantista. Se tomarmos, por 
exemplo, para fins de análise, o
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papel representado pelo Banco 
de Crédito da Amazônia em rela
ção àquela região, teremos de ope
rar cognitivamente em todos os 
níveis de integração social, e se 
levarmos a análise ao funciona
mento das agências locais da ins
tituição, não estamos segmentan
do estrutura, mas retendo pe
la razão todos os níveis em 
que opera uma estrutura- Para 
entendermos porque o B.C.A. 
age como age, precisamos conhe
cer o modo de produção dos 
seringais e suas relações de 
classe (nível local de realiza
ção); os modos de atuação da 
«classe dominante» no poder es
tadual e a dinâmica da economia 
regional. A «balança de poder, ao 
nível nacional e o papel nela re
presentado por grupos conflitan
tes (seringalistas, de um lado, e 
industriais, de outro: dois segmen
tos, relevantes para o caso. da 
classe dominante); o anacronismo 
do «sistema seringai» face ao 
crescimento capitalista do País. 
E poderemos compreender por
que o B.C.A. é uma solução de 
compromisso entre grupos de po
der, numa situação global de sa- 
telização interna, e porque, ao 
invés de desenvolver uma ação 
dinâmica (modernização da eco
nomia da borracha), é redefinido 
e assimilado aos têrmos do siste
ma de classes e de produção espe
cífico, passando a se constituir 
em mantenedor de uma estrutura 
de dominação e de um anacronis
mo económico. Seria dentro da 
problemática maior das conexões 
e contradições entre diferentes ní
veis de uma mesma estrutura, al
cançar a inteligência das possibi
lidades e condições de ação di
nâmica do Estado. Significam tais 
considerações que, nem o nível 
local pode ser compreendido inde
pendentemente dos demais, nem 
o nível nacional, e as instituições 
a êle pertinentes, pode sê-lo sem 
uma «descida» ao nível local.

E, no entanto, os estudos de co
munidade têm-se caracterizado

pela omissão das instituições não 
compreensíveis nos têrmos da 
cultura local (64), ainda que al
gumas dessas instituições estejam 
presentes na «comunidade» de 
forma gritante (65).

Por que os «estudos de comuni
dade» omitem o significado e o 
modo de atualização local de tais 
agências do nível nacional de in
tegração (instituições que, de 
fato, constituem agências inte
gradoras do segmento local à es
trutura global), ou, na melhor 
hipótese, lhes dispensam apenas 
tratamento perfunctório? A res
posta está no tipo de «teoria do 
conhecimento» peculiar ao méto
do, que faz com que tais agências 
e processos fiquem além do «li
miar de percepção científica» do 
antropólogo culturalista: a) Es
sas instituições não são um pro
duto genuíno da cultura local (ou 
da subcultura); constituem um 
elemento estranho, que «deve» 
ser abstraído, para que a integra
ção cultural, tal como é vista, 
possa ser mantida, b) O cultura- 
lismo é behavioral, e não pode 
incluir componentes estruturais 
que não sejam explicáveis em 
têrmos behaviorais, tais como o 
já referido B.C.A. ou o Institu
to do Açúcar e do Álcool (66), ou 
as relações de mercado, ou as 
contradições de classe, institui
ções e relações que não se expli
cam em têrmos culturalistas, mas 
em função de estruturas de clas
se, de poder e económicas. Note- 
se, mais uma vez. que são tais 
instituições e relações (além de 
outras, como a coletoria, o parti
do político. etc) que ligam a «co
munidade» ao sistema inclusivo. 
Observe-se, por outro lado, que 
em um dos «estudos de comuni
dade» realizados no Brasil (67), 
tenta-se vincular a estagnação da 
vida económica e social da «co
munidade» — Minas Velhas — à 
concorrência que o produto in
dustrial faz ao produto local, de 
caráter artesanal. Mas o proble
ma, crucial para aquela popula
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ção, e de maior interêsse teórico 
(como, aliás, o reconhece o pró
prio autor) que a simples descri
ção da comunidade, não é levado 
às últimas consequências, porque 
não poderia sê-lo: o problema não 
é cultural, mas estrutural — tra
ta-se da expansão do sistema ca
pitalista e das vinculações dialé
ticas entre o modo de produção 
capitalista e o modo de produção 
artesanal, um a antítese do outro. 
Seria necessário operar com mo
delos interpretativos e categorias 
típicas fora das possibilidades de 
reconstrução do real oferecidas 
pelo culturalismo.

A metodologia dos estudos de 
comunidade foi desenvolvida, co
mo já apontamos, a partir do es
tudo de sociedades primitivas e 
ágrafas. Mas as diferenças entre 
sociedades dêsse tipo e sociedades 
globais e complexas se reflete em 
todos os atributos de ambas, e es
tão a evidenciar a necessidade de 
uma diferenciação de abordagem:

«Uma sociedade ágrafa tem 
costumes, mas não tem leis; tem 
lendas, mas não literatura, técni
cas, mas não ciência; religião, 
mas não teologia; visão do mun
do, mas não filosofia» (68). E po
deríamos acrescentar: sua econo
mia gira mais em tôrno do valor 
de uso que do valor de troca; rea
lizam trocas, mas não constituem 
sociedades com economia de mer
cado; possuem formas de lide
rança, chefia e dominação, mas 
não constituem um Estado, etc.

As considerações feitas nos pa
rágrafos precedentes nos levam, 
novamente, ao problema da tota
lidade e da historicidade. A pro
blemática referida é uma proble
mática histórica. Mas os estudos 
de comunidade apenas apresen
tam aquela espécie de «escorço 
histórico» componente da intro
dução, e quando passamos desta 
ao capítulo primeiro, termina a 
preocupação histórica. O modêlo 
mterpretativo adotado, é um mo
dêlo que não retém a historicida
de, o movimento, porque não é

totalizador. Com efeito, uma co
munidade isolada (pelo investiga
dor) da totalidade, não tem his
tória, por assim dizer. Esta é um 
processo pertinente ao todo. A 
comunidade «isolada» realmente, 
possui apenas «escorço histórico», 
e, também por esta razão os «es
tudos de comunidade» não condu
zem à inteligência da sociedade 
global e de seus processos.

Assim, o antropólogo tem uma 
visão limitada do tempo: o tempo 
crítico é aquêle que corresponde 
ao trabalho de campo, e a comu
nidade só é vista durante êsse 
período. Exemplo sugestivo é da
do por Biersted, a propósito da 
ausência de perspectiva histórica 
nos estudos de comunidade, como 
componente básico da estrutura 
social. Trata-se da famosa obra 
dos Lynd, já citada, sôbre a qual 
observa aquêle autor que «acha
ram desejável escrever sôbre 
duas Middletown, e não apenas 
sôbre uma (em movimento his
tórico — KW), e que tinham uma 
firme e consistente consciência do 
fato de que a segunda Middle
town não era a primeira, muito 
embora apenas uma década se
parasse ambas as pesquisas» (69). 
Assim, um método desenvolvido 
em função de sociedades ágrafas, 
revela-se inadequado quando 
passa a ser aplicado a sociedades 
contemporâneas, ou melhor, mo
dernas, estas últimas, mas clara
mente realidades in flux, em con
tínuo processo de desestrutura- 
ção, e reestruturação, movimento 
êsse que é parte integral de sua 
totalidade e de sua realidade. Se
gue-se um corolário lógico: igno- 
rando-se a historicidade, ignora- 
se a causalidade.

O modêlo cognitivo dos «estu
dos de comunidade» é, como vi
mos, um modêlo segmentário, e 
assim não há lugar nêle para o 
movimento no próprio momento 
da reconstrução do real. Não fa
zendo a história parte do modêlo 
intelectual de apreensão do real, 
a mudança tende a ser vista co>
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mo o resultado de fatores exóge
nos à realidade, ou mais pròpria- 
mente, à cultura considerada. 
Seria, de fato, difícil historicizar 
a cultura quando esta é vista em 
si mesma. É então que surge, co
mo categoria explicativa, a noção 
de contato cultural (70).

Seguramente, quando duas ou 
mais sociedades (ou setores ur
banos e rurais de uma mesma so
ciedade) entram em contato, ten
de a ocorrer um processo de con
tágio cultural. Não há dúvida, 
tampouco, que em muitas socie
dades, como as chamadas subde
senvolvidas, os centros de domi
nância tendem a se constituir em 
focos de irradiação de valores, 
concepções, motivações, etc., den
tro do processo genérico chama
do modernização. É quando, por 
exemplo, à «urbanização citadi
na» se sucede a «urbanização ge
neralizada» (71), e o centro de 
dominância, a metrópole, se cons
titui^ em fator de efeito-demons
tração, na concepção ampliada 
de Germani (72). Mas, se a mo
dernização se processa, e o contá
gio cultural toma lugar, tais pro
cessos não devem ser vistos in
dependentemente das transfor
mações estruturais subjacentes, 
nem tampouco da relação de sa- 
telização que, freqtientemente, 
processa tal modernização ou mu
dança cultural (73).

Na concepção culturalista, po
rém, temos como que duas cultu
ras entrando em choque, inde
pendentemente dos grupos ou ca
tegorias sociais que efetivamen
te se defrontam. É por isso que 
tal concepção percebe a acultura
ção como o processo fundamental, 
esquecendo que, em muitas si
tuações, os grupos em contato 
passam a constituir totalidades 
sincréticas, diàleticamente unifi
cadas numa união por oposição. 
Em outros casos, a aculturação re
flete um processo dialético — por 
exemplo, entre setores urbanos e 
rurais — onde, além de modifica
ções ao nível da cultura, ocorrem

transformações de ordem estrutu
ral, mais impositivas, e que po
dem, inclusive, explicar a «pro
dução» do subdesenvolvimento 
pelo desenvolvimento (74). Ainda 
que em escala específica, é o que 
podemos observar quando da 
substituição de uma produção ar- 
tesanal pelo produto da indústria, 
carregado de valoração positiva 
independentemente de sua utili
dade relativa. É o que acontece 
em muitos lugares da Bahia, por 
exemplo, com o consequente em
pobrecimento de setores popula
cionais e a obliteração de uma 
tendência à formação de «manu
faturas capitalistas» locais (75).

Os estudos de aculturação, 
quando tal processo é colocado 
sob o prisma do que estamos cha
mando culturalismo, se fazem tal 
como se encarássemos um sistema 
de classes como uma questão de 
conflito entre a «cultura proletá
ria» e a «cultura burguesa», 
abandonando os componentes es
truturais do sistema às manifes
tações fenomênicas. É como se 
tentássemos explicar a desagrega
ção do sistema escravocrata no 
Brasil, pela formação de novos 
valores democráticos, ou pelo 
efeito das idéias libertárias fran
cesas e dos discursos abolicionis
tas. Ou, nos estudos mais sofisti
cados, pelo surgimento de uma 
consciência dos inconvenientes 
do sistema escravocrata. Não se 
leva em consideração, em tais es
tudos, que, durante certo tempo, 
o sistema escravocrata represen
tou a solução social para a intro
dução do capitalismo no Brasil 
(em que pese a perplexidade de 
alguns marxistas que, reificando 
o tipo ideal «escravismo», o opu
nham ao capitalismo) e que, na 
segunda metade do século XIX, 
êste mesmo sistema escravocrata 
se punha antagónico, por sua es
trutura interna, ao desenvolvi
mento das forças produtivas- O 
«capitalismo possível» em certo 
momento tende a se configurar 
cada vez mais, no bôjo da expan-
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são capitalista, como a «escravi
dão impossível» (76).

No plano das relações interét- 
nicas, e das relações raciais, o 
culturalismo tende a buscar a ex
plicação nas manifestações do 
preconceito. Ninguém põe em dú
vida a necessidade do estudo das 
formas de preconceito (são bas
tante conhecidos os estudos rea
lizados, na Bahia, por Thales de 
Azevedo, e no Brasil, por vários 
outros autores). O problema está 
na localização da explicação que, 
no culturalismo (e em muitos es
tudos de comunidade), se faz sem 
a consideração dos requisitos es
truturais e organizatórios de um 
sistema capitalista em expansão, 
(com seu mercado de trabalho no 
caso brasileiro), ou de um siste
ma capitalista que «precisa» li
mitar as possibilidades de mobi
lidade social e de competição.

É preciso notar que, no campo 
das relações interétnicas, a An
tropologia brasileira vem sendo 
salutarmente desenvolvida numa 
direção estrutural, na medida que 
índios e brancos, por exemplo, 
passam a ser vistos como estando 
dialèticamente colocados, como 
pólos dicotômicos contraditórios, 
em uma mesma estrutura, isto é, 
em situação colonial. Neste sen
tido, são particularmente fecun
dos os trabalhos que vêm sendo 
realizados pela equipe da Divisão 
de Antropologia do Museu Na
cional, onde o problema funda
mental deixa de ser pôsto nos 
têrmos de conflitos culturais, 
para ser equacionado como uma 
questão de propriedade e de mão- 
de-obra: o problema fundamen
tal do índio é a sua proletariza- 
ção, mantida a especificidade da 
situação (76).

É, talvez, no que se refere à es
truturação das sociedades moder
nas em classes que encontramos 
uma das mais sérias limitações 
dos estudos de comunidade, não 
obstante residirem justamente na 
dinâmica de classes as condições 
de conservantismo ou de mudan

ça estrutural, e de ser a mudança 
o assunto de muitos estudos de 
comunidade. Tal dinâmica não 
pode ser apreendida nos limites 
do segmento local. De pouco adi
antaria tomar-se uma comunida
de e descrever o padrão de rela
ções entre as classes sociais aí 
objetivadas, pois tal estudo ape
nas conduziria à apreensão dos 
aspectos behaviorais de tais re
lações. Não se alcançaria, porém, 
a inteligência de processos so
ciais, tais como, por exemplo, a 
decadência da sociedade açuca
reira, relacionada, sem dúvida, às 
relações de classe, mas não en
quanto operantes ao nível local 
(77), e sim enquanto operantes 
em níveis mais amplos da estru
tura social. O problema parece 
residir, bàsicamente, no fato de 
lidar-se com a suposição de clas
ses que «existem» ao nível da co
munidade. Diz-se que tais e quais 
classes existem em tal ou qual 
comunidade quando, a nosso ver, 
seria mais próprio considerar que 
na comunidade vivem tais ou 
quais pessoas que participam de 
um sistema de classes que aí se 
projeta, mas que «existe» em es
cala supra-local. É certo que o 
processo de observação do dado 
empírico para fins de reconstru
ção do real exige que o sujeito- 
investigador observe algo em al
gum lugar.

Mas o dado observado não se 
confunde, nos planos ontológico 
e gnosiológico, com o objeto da 
investigação. Entre o dado empi
ricamente localizado, e o objeto 
medeia um movimento de abstra
ção pouco comum nos estudos de 
comunidade, e que requer uma 
concepção de totalidade de natu
reza diversa da totalidade empí
rica e «local» daquele método. É 
por esta razão, por exemplo, que 
Hutchinson em seu estudo de Vi
la Recôncavo, não consegue 
apreender o significado da políti- 
ta estatal açucareira e sua rela
ção com um sistema de classes 
nacional, não obstante o papel
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nentes nesta apreciação dos es
tudos de comunidade:

«O dilema da abordagem sub
jetiva para o estudo das classes 
é. .. grande. Contra aquêles que 
dão ênfase à importância dos fa
tores económicos numa análise 
das classes, Warner e seus discí
pulos asseveram que as pessoas 
agem de conformidade com suas 
idéias pessoais a respeito das 
classes sociais, ao invés de fazê- 
lo em têrmos de sua posição eco
nómica na sociedade. Por conse
guinte, em estudos de comunida
de. e através de estudos de opi
nião pública, várias amostras de 
pessoas nos E.U.A. são solicitadas 
a colocar a si mesmas ou a ou
tros em «sua classe social»» tal 
como definam o têrmo subjetiva 
e individualmente. Apresenta 
certo interêsse, sem dúvida, para 
conhecer o conceito popular de 
«classe social», um estudo que 
clarifique os graus de prestígio 
numa comunidade, ou que anali
se o significado de diferentes 
ocupações. Mas, quando procura
mos conhecer estas opiniões é 
para predizer a conduta das pes
soas que mantêm certas opiniões 
em comum sôbre a hierarquia so
cial. O que se conseguiu predi
zer, contudo, é apenas que as pes
soas que têm opiniões comuns 
sôbre as classes sociais, associam- 
se umas às outras, e que as pes
soas que se associam, pensam do 
mesmo modo sôbre as classes 
sociais!» (78).

«Esta abordagem das classes 
sociais abandona tudo que diz 
respeito à teoria social. Considera 
que todo fenômeno social é ava
liado pelos participantes, daí a 
função do cientista social é sò- 
mente registrar e comparar as 
avaliações dos participantes. De 
modo similar, o antropólogo in
forma-se a respeito de uma cul
tura, tomando por base o teste
munho verbal de informantes... 
O antropólogo e o psicólogo so
cial analisam uma sociedade em 
têrmos daquilo que alguns de

fundamental daquela política 
para os destinos da comunidade 
estudada.

Qual o tratamento que o estu
do de comunidade pode dar à di-> 
nâmica de classes? Partindo do 
esquema metodológico adotado 
em tais estudos (culturalismo — 
segmentação do real), o sistema 
de classes, categoria histórica, re
lativa e dinâmica, passa a ser vis
to como um fenômeno de estra 
tificação, porque só como tal tem 
vigência ao nível da comunidade 
e na ótica da cultura. O conheci
mento de fenômeno cultural da 
estratificação é necessário. Mas é 
necessário atentarmos, também, 
para a diferença entre estratifi
cação e dinâmica de classes — 
conceitos usados de forma ambí
gua na Sociologia e na Antropo
logia — e o papel desta última 
categoria na transformação es
trutural. Sem entrarmos em 
maiores detalhes (remetemos o 
leitor ao trabalho citado de Sta- 
venhagen), lembramos, apenas 
que estratificação é produto da 
estrutura de classes; construção 
ideológica que exerce a função 
de «legitimar» desigualdades 
sociais.

Nos estudos de comunidade 
realizados no Brasil, tanto por 
antropólogos como por sociólo
gos. tem-se adotado, de forma 
consistente com a abordagem cul- 
turalista, a perspectiva da estra
tificação, seguindo, em larga me
dida, a linha desenvolvida por 
Warner. Daí resulta que: a) As 
classes são vistas como subcultu- 
ras, e não como grupos (ou quase- 
grupos) em oposição estrutural; 
b) As classes tendem a ser vis
tas como camadas hierarquizadas 
segundo critérios de prestígio di
ferencial; c) Estudam-se estereó
tipos sôbre classes como se fôs- 
sem as classes mesmas.

As críticas de Lipset e Bendix 
a Warner, partindo da afirmação 
de uma necessidade de retorno à 
perspectiva clássica, são perti-
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seus participantes conhecem cons
cientemente sôbre esta socie
dade» (79).

«Se indagamos, numa secção 
transversal da população, de que 
modo as pessoas caracterizam as 
diversas classes sociais em têrmos 
de ocupação... que acrescenta
mos ao nosso conhecimento? Po
deríamos dizer que teríamos um 
conhecimento maior e mais apu
rado dos estereótipos nacionais... 
Como estudo de estereótipos po
pulares. isto pode se revelar útil; 
parece informar-nos que há mais 
do que mera fantasia em tais es
tereótipos... Não existe nenhu
ma hipótese, porém, que leve um 
tal estudo para além do círculo 
vicioso que se impôs a si mes
mo» (80).

«Se uma comunidade moderna 
é estudada nesta perspectiva, al
cançamos um estudo dos mitos 
da geração viva» (81).

«Gostaríamos. .. de acentuar a 
sugestão que fizemos antes em 
outro contexto, de que a análise 
de qualquer problema nas ciên
cias sociais não pode tomar como 
ponto de partida, a opinião das 
pessoas sôbre tal problema. Se os 
cientistas sociais têm alguma coi
sa mais a fazer... é presumível 
que devam interessar-se pelos 
problemas de que as pessoas não 
têm consciência. Isto não exclui 
o estudo das opiniões, mas signi
fica que um estudo dêste gênero 
é apenas uma pequena parte das 
tarefas da ciência social» (82).

E, justificando suas críticas a 
Warner, críticas que se estendem 
por vinte e nove páginas, afir
mam os autores citados: «Sele
cionando o trabalho de Mr. War
ner para análise crítica tratamos 
do problema mais importante que 
surge quando os métodos do pes
quisador do campo antropológico 
são aplicados ao estudo da socie
dade moderna» (83).

A perspectiva warneriana, ado
tada na maioria dos estudos de 
comunidade constitui uma curio
sa reação contra a concepção de

classes mantida por Marx, acu
sada de ideológica. «Desde quan
do Marx formulou a sua teoria 
da luta de classes, referindo-se à 
estrutura económica da socieda
de, os cientistas sociais têm-se 
mostrado ansiosos de «refutar» 
Marx. Este prolongado debate 
deixou a infeliz impressão de que 
se tinha de dar ênfase ou 
pecto económico ou ao aspecto 
subjetivo das classes. Ambas 
ênfases são falsas» (84). E, refe
rindo-se à definição de classes 
dada no Dezoito do Brumário de 
Luiz Bonaparte, afirmam Lipset 
e Bendix que, «embora a sua pró
pria teoria das classes tenha sido 
deixada incompleta, esta defini
ção de Marx serve como lem
brança de que a ênfase nos as
pectos económicos, excluindo os 
aspectos subjetivos da classe, é 
tão falsa quanto a ênfase oposta» 
(85). E. no entanto, nos estudos 

comunidade, supõe-se que 
«classe é aquilo que algumas pes
soas dizem que é».

Para terminarmos estas consi
derações sôbre o problema das 
classes sociais, seria conveniente, 
ainda

ao as

as

de

recorrendo a Lipset e 
Bendix, apontar para uma curio
sa convergência «metodológica»: 
aquela observada entre o cultura- 
lismo dos estudos de comunida
de e o tecnicismo dos surveys so
ciológicos. Uns e outros têm foca
lizado mais os estereótipos que as 
classes mesmas. Se, de um lado, 
torna-se difícil evitar o fato de 
que classes existem, de outro 
torna-se difícil, também, estudar 
classes em função de algo. Se os 
estudos de comunidade não con
seguem dar outra utilidade ao es
tudo das classes, que não sua 
simples descrição (em têrmos de 
estratificação), os sociólogos con
temporâneos «não se perturbara 
especialmente com a preponde
rante falta de concordância ou 
articulação quanto aos propósitos 
da análise das classes sociais... 
Desde que haja pouco interêsse 
nas finalidades da análise das
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classes sociais não existe outro 
modo pelo qual possa ser defen
dida qualquer coleta de dados, a 
não ser no terreno metodológico... 
Isto resultou da ênfase cada vez 
maior na metodologia das sonda
gens de opinião e também na 
predominância de conceitos fun
cionais originados da Antropolo
gia Social. Ambas as ênfases, os 
métodos de sondagem (.survey) 
e a análise funcional, são a- 
históricas.. . um notável espe
cialista de opinião pública 
confessou uma vez que não tinha 
idéia de como se modificam as 
atitudes políticas básicas. .. Se os 
mais significativos problemas das 
classes sociais são eliminados pe
las técnicas empregadas em in
vestigá-los, parece desejável situ
ar os problemas de nôvo, e bus
car os métodos apropriados para 
a sua investigação. A obra de 
Marx e de Weber parece-nos for
necer as bases mais promissoras 
para o trabalho ulterior» (86).

Se o «estudo de comunidade» 
é, como vimos, um equívoco me
todológico, a moderna sociologia 
do survey não o é menos: «É su
gestivo que o têrmo metodologis- 
ta» signifique agora, em Sociolo
gia, um técnico em survey e não 
alguém interessado na lógica da 
pesquisa científica» (87).

Antes de concluirmos esta aná
lise crítica, julgamos acertado fo
calizar alguns exemplos concretos 
de estudos de comunidade reali
zados no Brasil. Selecionamos, pa
ra tanto, duas monografias: Ama- 
zon Town, de Charles Wagley e 
Village and Plantation Life in 
Northeastern Brazil, de Harry 
Hutchinson, esta última, parte in
tegrante de um programa de es
tudos de comunidade realizados 
na Bahia.

Vejamos, inicialmente, a proble
mática de Amazon town. O pro
pósito do autor é o de apresen
tar, além de um retrato do modo 
de vida amazônico, também uma 
explicação do subdesenvolvimen
to daquela região. Vários pro

blemas resultam daí, a começar 
pelo conceito de subdesenvolvi
mento utilizado por Wagley, con
ceito êste que se confunde com a 
noção de atraso ou de pobreza re
lativa. Se subdesenvolvimento in
clui atraso e pobreza não se con
funde com tais categorias (88). 
Coloca-se, aqui, de modo especí
fico, a crítica geral antes feita 
aos estudos de comunidade: o 
problema não pode ser adequada
mente analisado sem a retenção 
da especificidade histórica do 
subdesenvolvimento, como moda
lidade particular do capitalismo 
moderno, pela retenção das ca
tegorias básicas de dependência e 
satelização, e dentro de um qua
dro de referência fundado nas ca
tegorias analíticas de sistema de 
classes e estruturas de domina
ção, tomadas do ponto-de-vista 
da totalidade da sociedade nacio
nal. O autor, todavia, radica as 
causas do subdesenvolvimento na 
«história» e na cultura. Mas a his
tória não é vista como um movi
mento dialético contínuo e pre
sente; a sociedade não é vista in 
flux constante; não se põe a no
ção de transformação estrutural. 
A história, em Amazon Town, é 
apenas uma sucessão de eventos 
passados, e o subdesenvolvimen
to é explicado, «historicamente», 
pela perda do monopólio da bor
racha. A compreensão do subde
senvolvimento não pode ser al
cançada pelo autor, visto que os 
processos básicos ocorrem fora 
do nível da comunidade e fora da 
esfera da cultura, ainda que os 
valores, motivações, crenças e 
certos padrões de conduta possam 
estar funcionalmente relaciona
dos a um tipo de sociedade «tra
dicional», por mais fluido que 
seja êste último conceito.

Os objetivos de Wagley pres
supõem, desde logo, uma prelimi
nar: a comunidade escolhida é 
representativa da região para a 
qual se generaliza? Para que o 
fôsse, seria necessário que o es
tudo tivesse sido precedido de um
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survey, e que a escolha da comu
nidade se baseasse nos dados for
necidos pelo levantamento. Isto, 
todavia, como nota Ianni (89), 
não é feito, conforme expressa
mente afirmado por Wagley, que 
admite, a priori, ser Itá (a comu
nidade estudada) representativa, 
para logo a seguir afirmar que 
nenhuma comunidade é típica. 
Pode-se observar, aí. além de um 
certo descaso metodológico, tam
bém uma certa confusão entre 
representatividade e tipicidade- 
Torna-se, portanto, difícil aceitar 
as generalizações do autor, parti
cularmente aquelas feitas para o 
conjunto do Brasil, e especial
mente se levarmos em conta que 
se trata de generalizações empí
ricas. e não generalizações am
plificadoras, na terminologia de 
Fernandes (90); generalizações 
ao nível da indução enumerativa 
que, no entanto, carecem de con
sistência no plano das premissas 
empíricas.

Não deixa de ser estranho, por 
outro lado, que, tendo vinculado 
o subdesenvolvimento da Ama
zônia à débacle da borracha, haja 
o autor escolhido para fins de es
tudo, uma área inexpressiva do 
ponto-de-vista da economia gomí- 
fera. Quer nos parecer que, se de
sejamos conhecer as vicissitudes 
da borracha e — o que não parece 
ser preocupação do autor — o mo
do pelo qual tal sistema económi
co se imprime no padrão de estru
turação social, devemos selecio
nar uma área onde a borracha te
nha «pêso» considerável, e onde 
se manifestem, de forma visível, 
os interêsses económicos e políti
cos relevantes. Sem considerar
mos o problema já colocado da 
necessidade de proceder à análi
se simultânea dos diferentes ní
veis de integração dos sistemas 
sociais.

Outro exemplo é sugestivo, 
quanto ao alcance do método em
pregado. Afirma Wagley que «Itá, 
em comparação com Plainville, 
uma pequena comunidade de ta

manho igual, é extremamente 
atrasada», e sôbre esta afirmati
va comenta Ianni: «esta é a con
tribuição de uma explanação 
comparativa que se estende por 
17 páginas» (91).

O autor afirma ainda que «a 
cultura de uma nação moderna 
possui organização muito mais 
ampla que a simples soma das 
comunidades que a integram» 
(92). É, sem dúvida, uma sábia 
observação, não obstante a ina
dequação do conceito de cultura 
como categoria explicativa do 
real. e, particularmente, do sub
desenvolvimento. Mas, se o autor 
estava consciente do que afir
mou, por que tal fato não foi le
vado em consideração no desen
volvimento da análise? Da afir
mação do autor podemos inferir 
que existem instituições relevan
tes para o problema do desenvol
vimento, que não são «geradas» 
pelo nível local de estruturação. 
Se isto é verdade, por que o au
tor não escolheu outra «comuni
dade» onde estivessem presentes 
agências de instituições supralo- 
cais, cuja atuação precisa ser 
compreendida? Como entender a 
economia e a sociedade regionais 
sem entender a atuação de órgãos 
nacionais, estatais ou não, regu
ladores da economia regional e 
que representam cristalizações de 
interêsses de classes? Como efei
to, dados os propósitos do autor, 
por que empreendeu um «estu
do de comunidade», ao invés de 
um «estudo de área»?

São as classes sociais que, no
vamente, nos levam ao problema 
da percepção culturalista do real. 
comum aos estudos de comunida
de. Antes nos referimos ao pro
blema de modo genérico; pode
mos, agora, tomar um exemplo, 
ainda extraído de Amazon Town.

As relações raciais, como têm 
enfatizado vários autores, não po
dem ser desvinculadas do siste
ma de classes (93). Mas Wagley 
afirma que a sociedade local 
(subdesenvolvida) apresenta va-
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lores positivos que devem ser 
prezados e protegidos contra a 
mudança social. Os valores a que 
se refere Wagley dizem respeito 
à «democracia racial» suposta- 
mente existente no Brasil: «O 
preconceito e a discriminação ra
ciais são relativamente modera
dos em todo o país, em relação ao 
que existe nos EE.UU., no Sul da 
África e na maior parte da Eu
ropa ... As relações de raça são 
essencialmente pacíficas e harmo
niosas» (94). De um lado, trata- 
se de uma generalização um tan
to ampla demais, a partir de um 
estudo de comunidade, já que 
não são apresentadas evidências 
suficientemente sólidas relativas 
ao resto do Brasil. De outro lado, 
afirmar isto «não é caracterizar 
positivamente a realidade: é re
petir o que dizem os brancos» 
(95).

Os valores a serem prezados, 
não seriam uma forma de precon
ceito disfarçado? Tais valores não 
estariam ligados a modalidades 
paternalistas de contrôle social, 
juntamente com instituições tais 
como o compadrio, por exemplo, 
sempre focalizados pelos estudos 
de comunidade, mas sem ênfase 
no seu papel na dominação de 
classe?

Não é estranha a essa colocação 
a perspectiva ingénua do autor 
sobre o sistema regional de rela
ções de classes: o chamado siste
ma de aviamentos. Wagley vê tal 
sistema, com sua complexa rêde 
de intermediários, como um ca
nal de comunicação ideal para a 
distribuição de medicamentos. 
Para percebermos as consequên
cias que pode ter uma explana
ção culturalista da realidade, de
vemos explicar, sumàriamente, o 
que vem a ser aquêle sistema.

O aviamento pode ser descrito 
como uma forma de dominação 
económica de tipo usurário-mer- 
cantilista. É um sistema que se 
caracteriza pela circulação de 
mercadorias, mas não necessária- 
mente de dinheiro, e por uma

ampla rêde de intermediários. No 
tôpo do sistema temos uma fir
ma exportadora, ou «casa avia
dora», que, utilizando capital de 
giro fornecido por agências ofi
ciais de crédito (Banco do Bra
sil), «avia» os comerciantes in
termediários em mercadorias, on
de predominam bens de consumo 
perecíveis. Os intermediários, por 
sua vez, com essas mercadorias, 
aviam a outros intermediários, 
localizados em posição mais «bai
xa», ou ao produtor. Em troca, 
estabelece-se um monopólio su
cessivo da produção «financiada» 
(juta. por exemplo): o produtor 
que recebe mercadorias de um 
comerciante intermediário deve 
entregar a êste sua produção, pa
ra saldar sua dívida. O interme
diário (ou a cadeia de interme
diários) deve entregar ao expor
tador a produção que recebeu de 
vários produtores. Simplificando, 
temos um sistema baseado em dí
vidas, onde por vêzes surgem 
formas de servidão, e que resulta 
no monopólio de uma «casa avia
dora» sôbre a produção de vasta 
área. O sistema se baseia na con
tinuidade da situação de dívida e 
esta impede qualquer poupança 
por parte do produtor, assim 
como qualquer possibilidade de 
aumento de produtividade e re
dução de custos (na época em que 
realizávamos pesquisa na área, a 
juta amazônica chegava ao pôrto 
de Santos a preço superior ao da 
juta importada do Paquistão). 
Temos, então, um sistema de do
minação, altamente espoliativo, 
que tem como requisito a manu
tenção de baixos níveis de produ
tividade, e onde o lucro crescente 
é garantido pela expansão da rêde 
de comercialização, e não pela 
redução de custos. À casa avia
dora não interessa aumentar a 
produtividade do produtor mas 
sim, aumentar o número de pro
dutores dela dependentes. É um 
sistema que torna o mercado e 
as fontes de financiamento inac- 
cessíveis ao produtor. O finan-
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ciamento «da produção», é feito 
pelo Banco do Brasil aos aviado
res, que com êle compram mer
cadorias para aviar aos produto
res. através da rêde de interme
diários- Não é necessário entrar 
em maiores detalhes para paten
tear o papel do Estado como «fi
nanciador» da classe dominante 
e mantenedor de um sistema eco- 
nômico-social anacrónico e es- 
poliativo.

Ora, tal sistema, com sua am
pla rêde de «comunicações», é 
visto por Wagley como o meca
nismo ideal para a distribuição 
de medicamentos: entregues ês- 
tes à casa aviadora, chegariam 
«naturalmente» à população ru
ral. Infelizmente, foi o quesefêz! 
as autoridades sanitárias segui
ram o conselho, e os medicamen
tos chegaram ao homem do cam
po, mas não sem antes terem pro
piciado bons lucros aos interme
diários, e não sem terem refor
çado o padrão de dominação.

Temos, então, um paradoxo: o 
autor demonstra preocupação 
com o desenvolvimento e revela 
uma alta dose de empatia para 
com a população estudada, mas 
propõe medidas que reforçam o 
subdesenvolvimento. O que reve
la os inconvenientes de uma per- 
cepção culturalista, que inibe a 
compreensão do modo de funcio
namento de um sistema de classes 
e sua relação com a totalidade 
subdesenvolvida. A orientação 
metodológica adotada faz com 
que aquilo que encerra os fato
res obstaculizantes do desenvol
vimento seja visto como algo 
«bom» e harmonioso. Será que os 
valores que caracterizam (e mas
caram) as relações de classe tam
bém devem ser prezados e^prote- 
gidos contra a mudança social?

A perspectiva idealista de Wa
gley novamente se faz sentir 
quando propõe medidas relativas 
à alfabetização e combate a en
demias. E é novamente Ianni que 
critica sua posição, mostrando o 
estabelecimento de uma falsa re

lação de causa e efeito entre edu
cação e desenvolvimento. Per
gunta Ianni de que adiantaria al
fabetizar? E ressalta que educa
ção é uma técnica social que não 
pode ser livremente manipulada 
pelo educador, independentemen
te do contexto global em que ope
ram os processos educacionais. 
Convém ressaltar, de passagem, 
que, durante todo o livro, Wa
gley pràticamente nenhuma aten
ção dispensa ao funcionamento 
das instituições escolares, o que 
não o impede de, em suas con
clusões, propor medidas educa
cionais. Quanto a estas, conside
re-se a série de campanhas de al
fabetização empreendidas no 
Brasil, todas inauguradas com es
tardalhaço e promessas de salva
ção nacional, para serem, algum 
tempo depois, silenciosa e me
lancolicamente encerradas. Per
gunta, ainda. Ianni, de forma per
tinente: será tão fácil modificar 
estruturas de produção como o é 
criar cursos de alfabetização, ou 
reduzir a incidência de moléstias 
endémicas? E depois de alfabeti
zadas as pessoas? Como fazer 
para que não regridam à condi
ção de analfabeto funcional?

Focalizaremos, agora, o pro
grama de estudos de comunidade 
realizado na Bahia, e do qual fêz 
parte aquêle que resultou na mo
nografia de Hutchinson Village 
and Plantation Life in Northeast 
tem Brazil.

Aquêle programa teve como 
coordenadores, além do próprio 
Wagley, o antropólogo Thales de 
Azevedo e o sociólogo L. A. Cos
ta Pinto. Na formulação do pro
grama, pode-se observar através 
de seus pressupostos a preocupa
ção em fugir às limitações do mé
todo de «estudo de comunidade», 
conscientes que estavam os au
tores do programa da inadequa
ção da abordagem tradicional à 
problemática de sociedades glo
bais (96).

O programa propunha-se a al
cançar dois objetivos: fornecer 
subsídios a um programa de ação
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educacional e de saúde; estudar o 
processo de mudança social na 
Bahia, em suas diferentes regiões.

Segundo os coordenadores do 
programa, a escolha das comuni
dades deveria obedecer a dois 
critérios: deveriam ser represen
tativas de áreas maiores; em cada 
região deveria ser selecionado um 
par de comunidades (na verdade, 
cidades, municípios), uma «tra
dicional» e outra, «progressista» 
(97), para fins de comparação.

Desde o início, defrontam-se os 
organizadores do programa com o 
problema da delimitação das co
munidades (98). À indagação 
«qual deve ser a unidade de es
tudo?».
problemas. Enquanto comunida
des tribais constituem «unidades 
sociais bem marcadas em têrmos 
de estrutura social e instituições», 
a comunidade moderna faz parte 
de um todo maior do qual depen
de. Reconhecendo, por outro lado, 
que cada município possui várias 
unidades, resolveram tomar a se
de urbana como núcleo do estu
do, ainda que áreas rurais tam
bém fôssem consideradas.

Quanto aos procedimentos de 
trabalho, também sentem os or
ganizadores a necessidade de fu
gir ao padrão tradicional: dadas 
as limitações da técnica de obser
vação participante (não obstante 
suas virtualidades), e a fim de 
melhor se registrar a extensão 
dos fenômenos e as variações en
tre segmentos locais, decidiu-se 
empregar, ao lado daquela técni
ca tradicional, também o recur
so da quantificação. Assim, intro- 
duziu-se o uso de questionários 
padronizados para tôdas as comu
nidades estudadas, e a explora
ção das estatísticas disponíveis. 
Quanto ao uso do questionário, 
partiu-se de um princípio que nos 
parece altamente recomendável: 
a aplicação do questionário deve 
ser posterior à observação infor
mal: «Questionários significativos 
só podem ser formulados e apli
cados com um prévio conheci

mento da sociedade e da cultura» 
(99). Assim, as perguntas que 
comporiam os questionários, se
riam derivadas de hipóteses le
vantadas a partir do conhecimen
to adquirido através da observa
ção informal.

É também com bom senso que 
os autores colocam certos proble
mas relativos às «tecnicalidades» 
que tanto preocupavam ao antro
pólogo. Trata-se da questão sôbre 
se deve ou não o pesquisador as
sumir um papel na comunidade: 
o melhor papel a assumir, afir
mam os organizadores, é o de pes
quisador mesmo; isto é, declarar 
abertamente o propósito de sua 
presença na comunidade, mesmo 
porque o pesquisador nunca dei
xará de ser um «estranho socioló
gico». Ao invés de procurar esca
motear tal situação, o melhor é 
estar atento para suas vantagens 
e desvantagens: se, de um lado, o 
estranho é mais perceptivo para 
certas manifestações da cultura, 
ou por outro lado, a entrada de 
um estranho numa comunidade 
altera o ritmo normal da mesma, 
e aquilo que o observador obser
va são situações alteradas por sua 
própria presença. O problema po
de ser superado, naturalmente, 
por uma permanência relativa
mente longa no campo, que pro
picie o ajustamento recíproco 
pesquisador-pesquisados.

Ora, pela síntese acima feita, 
pode-se verificar, como dissemos, 
que os organizadores do progra
ma estavam conscientes das limi
tações do método. Mas, pergun
tamos, esta consciência se impri
miu nas monografias resultantes?

De um lado, os próprios organi
zadores permaneceram presos a 
um ponto-de-vista que nos parece 
inadequado: é quando afirmam 
que o papel do antropólogo é des
crever a cultura como o próprio 
povo a vê.

De outro lado. observa-se nas 
duas monografias publicadas, a 
já referida, de autoria de Hut- 
chinson, e a de Harris: Town and

correspondiam alguns
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Country in Brasil, que um dos 
pressupostos do programa não foi 
cumprido: a análise comparativa 
entre a comunidade «tradicional* 
e a «progressista» não passou de 
referências excessivamente per- 
functórias à segunda, como que a 
revelar o caráter tradicionalista 
do próprio método. Observa-se, de 
outro lado, que os trabalhos são 
essencialmente empírico-descri
tivos, sem maiores preocupações 
com a explicação dos fatos. O te
ma geral da mudança social não 
foi transformado em problema ci
entífico por cada autor e, muito 
menos, num sistema de hipóte
ses, requisito fundamental do tra
balho de explicação científica. 
Das duas monografias publicadas, 
sòmente a de Harris apresenta 
um foco central: o estudo do ur
banismo como modo de vida. Mas, 
tal fato não invalida a crítica: a 
hipótese alcançada é do tipo post 
factum; o tratamento permanece 
descritivo; a realidade permane
ce segmentada; a abordagem per
manece «idealista»: a análise das 
classes sociais é, também aqui, 
transformada em descrição de 
estereótipos e de aspectos beha- 
viorais da vida social.

Na verdade, a atividade inte
lectual, ou metodológica, dos au
tores das monografias levou a 
uma frustração do objetivo cien
tífico do programa: não se ana
lisa a mudança social. Tudo o que 
se alcança, particularmente no es
tudo de Hutchinson, é a descri
ção de certas modificações de 
comportamento. Mas, ainda as
sim, como resultado de uma se
gunda visita do autor à comuni
dade, quando já se faziam sentir 
os efeitos da atuação no local da 
Petrobrás. Não fôsse essa segunda 
visita, e a realidade social perma
neceria imóvel! O autor não foi 
capaz, pela inadequação do cultu- 
ralismo em que caiu, não obstante 
os pressupostos dos organizadores 
do programa, de incluir o movi
mento na própria reconstrução 
do real.

Ademais, não foi Hutchinson 
capaz de «ver» a comunidade no 
conjunto do sistema social inclu
sivo. Pràticamente nenhuma aten
ção é dispensada, como já nota
mos antes, ao papel de uma 
agência da «superestrutura» na
cional, fundamental para a so
ciedade açucareira: o Instituto 
do Açúcar e do Álcool. Em outro 
local (100), Hutchinson afirma 
que o I.A.A. resultou na perda de 
liberdade do usineiro. Ora, o au
tor inverte totalmente os têrmos 
da questão, revelando que. com 
sua perspectiva culturalista, não 
é capaz de perceber o significado 
da política de contingenciamen- 
to. Não partindo de uma concep
ção estrutural de sistema de clas
ses, não percebe que o I.A.A. sig
nifica. precisamente, a sobrevi
vência do usineiro, e que tal ins
tituto representava uma cristali
zação dos interêsses de classe do 
usineiro nordestino, colocado em 
competição com as modernas in
dústrias açucareiras paulistas. Di
ficilmente se poderia alcançar, a 
partir da análise de Hutchinson. 
uma compreensão adequada do 
papel do Estado, ou da relação 
entre o nível local e o nacional e 
realização da estruturação social.

O problema da representativi- 
dade tampouco é resolvido pelos 
autores. Sendo representativida- 
de uma questão estatística, ne
nhuma evidência é apresentada 
que garanta a representatividade 
das comunidades. São as genera
lizações válidas para o sistema de 
plantation nordestino? Qual o 
significado científico da generali
zação enumerativa que poderia 
ser alcançada, admitindo-se a 
existência de representatividade? 
E voltamos ao problema da im
possibilidade de generalizar de 
um nível local, para um nível re
gional, por se tratar de modos de 
estruturação diversos. E, na ver
dade, o estudo revela a especifi
cidade do sistema plantation em 
relação ao resto do Brasil ru
ral? (101).
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3. Os estudos de comunidade, 
por fôrça do culturalismo e do a- 
historicismo, ignoram a totalida
de das sociedades globais. E, no 
entanto, estas são estruturas que 
operam a um nível nacional e se 
impõem ao nível local. Cada um 
dos níveis só pode ser entendido 
em função de todos êles.

4. «É da própria natureza do 
conhecimento científico a gene
ralização de uma descoberta a to
dos os casos semelhantes que se 
repetem in re a fim de que pos
sa ser utilizada com eficácia ul- 
teriormente. Para que êsse co
nhecimento possa ser alcançado, 
é necessário que o evento estuda
do seja típico com relação à sé
rie tôda, contendo, pois, as carac- 
terísticas comuns fundamentais 
que interessam à generalização» 
(103).

Generalização, porém, pressu
põe representatividade ou tipici- 
dade. Mas «é comum o projeto 
de estudo sôbre comunidade en
frentar com dificuldades o pro
blema da representatividade do 
núcleo selecionado em face da re
gião ou do país. .. nem sempre 
a unidade escolhida pode ser to
mada como típica da área. Esta 
situação se deve principalmente 
a duas ordens de fatores, que têm 
atuado no mesmo sentido, limi
tando o valor das inferências re
tidas nas monografias. Em pri
meiro lugar. .. os pesquisadores 
não têm realizado uma sondagem 
preliminar na região, na base da 
qual deveriam fazer a escolha da 
comunidade melhor situada em 
face dos problemas levantados 
pelo projeto. .. Em segundo lu
gar, não é fácil o exame científi
co dos problemas levantados por 
uma exploração inicial, que deve 
descobrir a unidade mais ade
quada ao estudo. Seria necessário 
que o pesquisador determinasse, 
antes, tendo em vista categorias 
teóricas prèviamente formuladas, 
quais seriam as variáveis, as con
dições e os fatôres que poderiam 
ser tomados como típicos do sis-

Como vimos, as comunidades 
«progressistas» foram abandona
das, não se chegando, tampouco, 
à elaboração de um modêlo do 
«tradicional» e do «moderno». 
Com isto perdeu-se o que pode
ria resultar em importante con
tribuição teórica daqueles estu
dos. Éste esquecimento parece 
participar da orientação tradicio
nalista dos estudos de comunida
de, já expressa por Warner, quan
do justifica a rejeição de comuni
dades, ou subcomunidades indus
trializadas como local de estudo, 
«porque êsses distritos pareciam 

desorganizados; possuíam 
uma organização social que era 
altamente antifuncional. senão 
em desorganização parcial... Se 
pretendemos realmente adaptar 
nossas técnicas, desenvolvidas no 
estudo da sociedade primitiva, 
aos grupos modernos, parece sá
bio escolher uma comunidade 
com uma organização social que 
tenha sido desenvolvida durante

ser

longo tempo sob o domínio de um 
grupo único, provido de uma tra
dição coerente» (102).

Resumindo nossas considera
ções sôbre o método do estudo de 
comunidade, podemos observar 
que:

1.0 método em foco constituiu 
uma das primeiras tentativas 
de se realizar, no Brasil, uma Ci
ência Social positiva. Seu papel 
na formação da Ciência Social 
brasileira foi ponderável, e foi 
através dêsse método que se ini
ciou, em boa medida, o treina
mento sistemático de antropólo
gos e sociólogos brasileiros.

2. Não obstante, o método 
apresenta certas limitações. En
tre elas o culturalismo que lhe é 
inerente, conduzindo a uma vi
são idealista e fenomênica da rea
lidade. Isto é particularmente no
tável no que tange à análise de 
sistemas de classe — e portanto 
de poder — quando as classes são 
substituídas pelos estereótipos 
sôbre classes.
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tema econômico-social e cultural fôssem, ou estudos da comunida- 
da área. Em outras palavras, êle de. como tipo de estruturação 
deveria isolar, por meio da son
dagem, os principais processos 
que estariam ocorrendo nas di
versas comunidades, tendo em 
vista a independência relativa de 
uns em face dos outros e as deter
minações recíprocas. Dêste mo
do, seria possível uma decisão se
gura, relativamente ao núcleo 
melhor situado para a investiga
ção, considerando os alvos teóri
cos e tendo em vista as possibili
dades e limitações reais da uni
dade» (104).

5. Quanto às possibilidades de 
generalização, na forma em que 
esta é concebida em muitos estu
dos de comunidade, torna-se di
fícil — na verdada impossível — 
generalizar a partir de uma uni
dade de determinada natureza 
para outra unidade, de natureza 
diversa. Uma área, ou uma região, 
não é uma soma de comunida
des, mas um sistema estruturado 
em um nível de integração mais 
alto (105). Em geral, os estudos 
de comunidade não focalizam as 
instituições pertinentes a níveis 
supralocais, dadas as limitações 
impostas pela noção de cultura, 
tal como é utilizada nesses es
tudos.

6. Nada impediria que se es
tudasse, respeitados os critérios 
de representatividade ou de tipi- 
cidade, as relações familiares, a 
instituição do compadrio. as rela
ções de trabalho, etc., numa po
pulação e se generalizasse para 
uma área homogénea, isto é, para 
o universo empírico da situação 
estudada. Mas, ou os estudos de 
comunidade transformam o seg
mento local, de amostra em ob
jeto, e assim, lidam com unida
des de integração, ou são por de
mais superficiais no trato de cada 
esfera da vida social.

7. Os critérios de representati
vidade (inadequadamente pos
tos) poderiam ser substituídos 
por critérios de tipicidade, desde 
que os estudos de comunidade

ou
de sociabilidade, ou estudos rea
lizados numa comunidade (me
lhor dizendo, num segmento lo
cal) em função de um problema 
científico. A tipicidade seria um 
critério válido caso se estudassem 
processos sociais ocorrentes nesta 
ou naquela «comunidade». Mas, 
para isto. seria necessário que o 
trabalho de investigação empíri
ca fôsse calcado em modelos teó
ricos elaborados a priori, o que 
não ocorre nos estudos de comu
nidade. O próprio Wagley, em 
conferência realizada no Museu
Nacional, afirmou que o antropó
logo vai para o campo sem idéias 
na cabeça! Isto é, sem teorias 
prèviamente elaboradas. Trata-se, 
é claro, de uma concepção inade
quada da objetividade durkhei- 
miana.

8. O culturalismo, com sua «on
tologia» peculiar, tende a masca
rar a realidade, e a conduzir ao 
«isolamento» da comunidade. Se 
o conceito de cultura é de grande 
valor científico quando devida
mente utilizado, sua transcenden- 
talização tende a provocar uma 
visão «de cabeça para baixo» da 
dinâmica social, à maneira da 
famosa camera obscura.

9. Os estudos de comunidade 
tendem a enfatizar os folkways e 
mores, em detrimento da com
preensão de processos estrutu
rais e institucionais. Referindo-se 
a essa orientação da antropologia 
culturalista, lembra Biersted: «É 
provável que o conhecimento dos 
folkways e mores de um povo es
trangeiro tenha mais influência 
sôbre o futuro dêsse povo, especi
almente em sua política interna e 
externa que os próprios folkways 
e mores» (106).

10. Os estudos de comunidade 
se propõem a alcançar uma «visão 
de conjunto», e esta noção, de 
cunho empírico, substitui a de 
totalidade, de caráter abstrato. 
Nos estudos de comunidade, a to-
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talidade é vista como justaposição 
de partes, isoladamente descritas.

IX. Os estudos de comunidade, 
via de regra, focalizam o segmen
to considerado durante um perío
do de tempo limitado, o período 
do trabalho de campo. Assim co
mo mostra Biersted em seu tra
balho já citado, se a Antropolo
gia eliminou o etnocentrismo da 
análise científica — contribuição 
fundamental à objetividade cien
tífica — por outro lado, criou um 
«temporocentrismo». 
mente a-histórica, dada sua ori
entação gnosiológica, tal aborda
gem perde a possibilidade da ex
plicação causal.

12. Os estudos de comunidade 
poderiam se ter constituído em 
método comparativo. «Não há 
dúvidas que o método comparati
vo, uma das formas assumidas pe
lo método das variações conco
mitantes. é muito útil à análise 
científica. Êle põe à disposição 
do investigador, quando operado 
adequadamente, um verdadeiro 
instrumento de experimentação. 
Em têrmos lógicos, pode ser ma
nipulado como esquema experi
mental, que possibilita a análise 
simultânea da operação de variá
veis que atuam em determinado 
fenômeno. Não é demais lembrar 
aqui que a importância do méto
do experimental não decorre da 
simples manipulação prática das 
variáveis que se pretenda anali
sar, mas da possibilidade que ofe
rece à eliminação de fatores des
prezíveis e à operação intelectual 
com os fatôres que interessam à 
investigação. Em resumo, pode
mos considerar a importância do 
método comparativo, principal- 
mente em função das possibilida
des que oferece à manipulação de 
um esquema experimental, tor
nando mais rigorosa a descrição, 
reconstrução e explanação do fe
nômeno» (107). Para que os es
tudos de comunidade preenches
sem êsse papel metodológico, se
ria necessário, contudo, uma des
crição mais cuidadosa das variá

veis; os fenômenos que se dese
jasse comparar deveriam ser da 
mesma natureza e graus de de
senvolvimento semelhantes; os 
critérios de representatividade ou 
tipicidade deveriam ser observa
dos de forma mais rigorosa.

13. Os estudos de comunidade, 
segmentários e culturalistas, per
manecem apenas ao nível empí- 
rico-fenomênico, O real fenomê- 
nico «é um modo de ser determi
nado que exprime um dos níveis 
da totalidade concreta, e mantém 
relações dialéticas com as rela
ções essenciais que não se objeti
vam empiricamente» (108). Não 
é simplesmente a partir dos da
dos da realidade empírica — li
mite dos estudos de comunidade 
— que se alcança a explicação 
dos sistemas sociais. Sòmente a 
partir de conceitos da realidade 
abstrata é possível entender sis
temas como totalidades concretas, 
«como num movimento de deter
minações essenciais que se obje
tivam sob formas que ao mesmo 
tempo as negam e exprimem» 
(109). «Existem motivos, fins e 
condições sociais que os agentes 
sociais se representam em função 
das manifestações que assumem 
empiricamente. É evidente que 
tanto como representações sociais 
quanto como resultados efetivos 
de representações, êsses fenôme
nos se exprimem através de re
gularidades objetivas que podem 
ser verificadas e explicadas so- 
ciològicamente... Porém, a ex
plicação científica deve passar da 
análise dêsse plano para a desco
berta das conexões que as regu
laridades empíricas mantêm com 
as condições, fatôres, e efeitos es
senciais que determinam real
mente a dinâmica e o sentido do 
processo social» (110).

14. O culturalismo tende a se 
limitar ao que chamamos o «in
vólucro» do real. O problema não 
está em estudar tal «invólucro», 
mas em limitar-se a êle e expli
car por êle o real. O plano do 
empírico existente na mente dos
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retruca Biersted: «Tais afirmati
vas pertencem àquela espécie que 
leva os sociólogos e historiadores 
a entregarem-se ao uso dos pon
tos de exclamação. Sem dúvida, 
os antropólogos conhecem mais 
sôbre os trobriandeses que sôbre 
os americanos. Poderia observar 
um crítico irónico que, se êles 
continuarem a usar os métodos 
antropológicos no estudo da cul
tura americana, continuarão a co
nhecer melhor os trobiandeses» 
(113). Se a crítica é injusta 
quanto à Antropologia em geral, 
como vimos no decorrer dêste 
ensaio, aplica-se, sem dúvida, às 
limitações dos estudos de comu- 
dade (114).

indivíduos não constitui mero 
«invólucro» «sem eficácia sôbre 
as condições que realmente de
terminam o processo social. Ao 
contrário, as relações entre os 
dois planos são dialéticas, e, na 
construção de totalidades sociais, 
é necessário elucidar as conexões 
recíprocas que os mantêm como 
uma unidade entre pólos opostos, 
diversos, mas integrados» (111).

15. E, finalmente, vejamos o 
que diz um antropólogo: «O esti
lo de vida americano permanece 
oculto ao exame científico por fal
ta de estudos antropológicos, e sa
bemos mais sôbre a cultura dos 
ilhéus de Trobriand que sôbre a 
cultura americana» (112). Ao que
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